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Apesar das numerosas Insistências da ADFA 
no sentido de serem adoptadas medidas que 
possibilitem a atribuição do Pensões aos defi­
cientes com doenças ou lesões agravadas em 
serviço, e não se tendo, até ao momento, conse­
guido nada de palpável, sobre esta matéria, foi 
decidido enviar uma exposição à Presidência 
do Conselho de Ministros, com conhecimento ao 
Sr. Ministro das Finanças, Caixa Gerai de Apo­
sentações, Secretaria de Estado da Defesa Na­
cional, Secretariado Nacional de Reabilitação, 
Direcções de Serviço de Saúde do Exército, da 
Força Aérea e Armada, e Repartições de Justiça 
e Disciplina também dos três ramos das Forças 
Armadas, e que a seguir se transcreve: 

EXMO. SENHOR PRIMEIRO-MINISTRO 
EXCELÊNCIA: 
A Associação dos Deficientes das Forças Armadas, na 

prossecução dos objectivos que estatutariamente lhe estão 
definidas vem, mui respeitosamente, expor e requerer a V. 
Ex." o seguinte: 

1. Nos termos do art.° 38.° do Estatuto da Aposentação, 
aprovado pelo Dec.-Lei 498772, de 9 de Dezembro, apenas 

O provincianismo associativo em que vivemos, conduz-
-nos obrigatoriamente a um dívisionismo social que, em vez 
de criar um movimento eficazmente reivindicativo, continua 
a ser desgarrado, anarquista e obsoleto. 

O isolacionismo, que as organizações de e para deficien­
tes mantêm entre si, tem impedido, quer por interesses 
pessoais, quer partidários, a organização dum genuíno 
movimento associativo de deficientes, independente de 
qualquer directriz partidária, claro e aberto a todo o tipo de 
negociações com os governos, e honestamente defensor 
dos mais elementares direitos dos deficientes. 

A necessária comunhão de ideias, a congregação de 
esforços neste sentido, leva forçosamente a que os deficien­
tes, integrados associativamente, não permitam que algu­
mas pessoas das direcções dás suas associações conti­
nuem, como até aqui, a capitalizar decisões que só cabem 
ao todo, e que em prejuízo daqueles que os elegeram, só 
contribui para o «orgulhosamente sós», de malfadada me­
mória, e que partidariamente é aproveitado. 

O claro desconhecimento das vontades expressas das 
bases e a violentação frontal de todos os princípios e regras 
democráticas. 

Pode viver activamente uma organização ou estrutura em 
que as suas decisões advém exclusivamente das suas 
cúpulas? No secretismo e na clandestinidade? No ostracis­
mo e na escuridão? 

E a quem servem? 
Aos oportunistas, quer sejam eles de índole pessoal, 

quer de índole colectiva! 
Aos fanáticos e sectários, aos crentes nas boas-vonta-

des e aos descontentes, que vêem numa estrutura irrisória e 
inconsequente, à semelhança da denominada (JCNOD 
(União Coordenadora Nacional de Organismos de Deficien­
tes) a satisfação partidária e social dos seus anseios! 

Todos os deficientes terão que tomar consciência desta 
realidade. Numa época em que os deficientes portugueses 
tendem a assumir na plenitude os problemas que se lhes-
deparam, e a encontrar as vias que os conduzam às 
soluções que desejam, devem sentir, cada vez mais, que 
não podem caminhar ao encontro de movimentos ou organi­
zações dependentes de vontades ou directrizes que não 
sejam traçadas por eles próprios, num movimento autónomo 
e verdadeiranebte representativo de todos os deficientes. 

A fórmula, que creio, será a inscrição cada vez mais 
maciça de deficientes, nas organizações criadas para servir 
os seus interesses, da imediata tomada de consciência do 
que se passa no seu seio, e das consequentes soluções a 
tomar. 

Assim, ficarão disponíveis para a médio prazo, poderem, 
sem interferências de estranhas, dialogar com outras asso­
ciações, para a necessária criação dum autêntico movimen­
to associativo de deficientes. 

Mário Villa-Lobos 

O comunicado elaborado por oito associações de defi­
cientes e divulgado em conferência de imprensa no passado 
dia 5 de Dezembro, mereceu a melhor atenção por parte da 
Assembleia da República e foi lida como expediente na 
sessão do Plenário efectuada em 13 de Janeiro. 

Recorde-se que este comunicado visava alertar a opi­
nião pública para o significado do dia 9 de Dezembro, Dia 
Nacional do Deficiente. 

as lesões ou doenças adquiridas em serviço conferem 
direito a receber pensão. * 

2. Consequentemente, todo os militares que no cumpri­
mento dos seus deveres e por via deste sofrem agravamen­
to de lesão ou doença não auferem qualquer pensão. 

3. Tal circunstância não pode deixar de se reconhecer 
como geradora de grave injustiça relativa. 

4. Bastará citar, a título de exemplo, a situação dos 
militares cuja doença ou lesão sofreu grande agravamento 
em consequência do exercício da actividade militar (casos 
de 100% de incapacidade}, os quais, por isso mesmo, estão 
ablsoutamente impossibilitados de angariar meios de sub­
sistência, mas que não obstante não lhes é reconhecido o 
direito a receberem qualquer pensão de invalidez. 

5. Salvo o devido respeito, pensa esta Associação que 
situações como estas não podem aceitar-se, nem memo 
compreender-se no quadro da obrigações que a Pátria deve 
assumir para com os militares que no cumprimento da 
missão patriótica de que estavam incumbidos e em conse-
quênica do seu desempenho sofram agravamento de lesão 
ou doença. 

6. Com efeito, naqueles casos em que as condições de 
cumprimento das obrigações e deveres militares foram 
factor único ou mesmo determinante do agravamento da 

—tCXÉRCÊTO 

Nos termos do Artigo 48.° dos Estatutos, convoco 
a Assembleia Geral Ordinária da Delegação do 
Porto, da Associação dos Deficientes das Forças 
Armadas, para 16/2/85 P.F., tendo como ponto único 
da ordem dos trabalhos: 

— Apreciar e votar o relatório de actividades e 
contas da DD e respectivo parecer do CFD, 
relativos à gerência do ano findo. 

A Assembleia reunirá, às 14,00 horas, nas insta­
lações da Delegação — R. Pedro Hispano, n.° 1105 — 
4200 Porto, ou mela hora depois se não estiverem 
presentes mais de metade dos associados. 

Porto, 14 de Janeiro de 1985. 
O Presidente da Assembleia Geral da Delegação 

António da Silva Reis dos Santos 

Como novo, marquises fechadas, 3 assoalhadas, 2500 
contos. 

INFORMA: REDACÇÃO DO E L O 

lesão ou doença, não pode deixar de ser reconhecido aos 
deficientes militares o direito à pensão. 

7. E, se por um lado, se trata de uma questão de justiça 
social que urge resolver, por outro, corresponde a harmoni­
zar este regime com o dos acidentados de trabalho (Lei 2127 
de 3/8/65 e legislação complementar). 

8. Por outro lado, convirá também ter presente que, 
relativamente ao serviço de campanha para efeito da 
qualificação como D FA, o Dec.-Lei 43/76 de 20 de Janeiro, 
no n.° 2 do seu artigo 1." contempla igualmente as situações 
de agravamento de lesão ou doença. 

,9. Não faz, pois, sentido que para eteito de serviço de 
campanha se considerem também as situações de agrava­
mento de lesão ou doença e não sejam as mesmas 
consideradas para efeito de serviço. 

10. Estas as considerações que a ADFA entendeu 
trazer à esclarecida consideração de V. Ex.*, na convicção 
ode que rapidaemente será alterado o citado art.° 38.° do 
Estatuto da Aposentação, por forma a considerar também as 
lesões ou doenças agravadas em serviço e em consequên­
cia deste. _ . _ . . 

Pede Defenmento 
A Direcção Central da ADFA 

Lisboa, 15 de Janeiro de 1985. 

O poster do calendário da ADFA para 1985, 
publicado na primeira página, é da autoria de Victor 
Palia e iem as dimensões de 33x54. Foram impressos 
12000 exemplares. 

Informações: FERNANDO VIANA — Tel.: 2042606 

O Jornal do Exército comemoroou no passado dia 11 de 
janeiro os seus 25 anos, tendo nesse dia sido inaugurada 
uma exposição sobre os 25 anos de vida do mesmo jornal e 
sido distribuído o último número do mesmo mensário, n.° 
301, Janeiro de 1985. Através do seu direcor e por convite, 
do Chefe do Estado-Maior do Exército, o jornal Elo esteve 
presente na referida comemoração. 

O Conselho Nacional da ADFA vai reunir no próximo dia 
26 de Janeiro, a fim de aprovar o orçamento da Associação 
para 1985. Trata-se da segunda reunião ordinária do Conse­
lho Nacional referente a 1984, mas que só agora foi possível 
convocar devido à preparação da proposta orçamental. 

Para além da aprovação do orçamento, o Conselho 
Nacional apreciará ainda uma proposta de delimitação das 
áreas de influência das delegações, uma outra sobre o 
apetrechamento das delegações do Funchal e Bragança, 
que acabam de obter instalações condignas, respectivamen­
te por parte do Governo Regional e da Câmara Municipal, 
procederá à análise dos centros produtivos da Associação e 
debruçar-se-á ainda sobre a situação da delegação de 
Évora. 

A PARTIR DE 1 DE JANEIRO DE 1985 ' 

Conforme deliberação da Assembleia Geral Na­
cional Ordinária realizada em 14 de Abril de 1984, 
as quotas a pagar pelos sócios passaram a ter um 
novo valor a partir de 1 de Janeiro deste ano. 

Sendo a quota em 1984 de 70$00 mensais, foi, 
por deliberação da Assembleia Geral Nacional, 
aumentada em cerca de 14%, passando para 
80$00. 

Recorde-se que foi a própria Assembleia Geral 
Nacional que, alguns meses antes, definiu o princí­
pio de actualização anual das quotas, sempre por 
deliberação da Assembleia Geral Nacional Ordi­
nária, produzindo essa actualização efeito a partir 
de 1 de Janeiro do ano seguinte. Deste modo, a 
fixação das quotas para 1986 terá já lugar na 
Assembleia Geral Nacional Ordinária deste ano, 
que deverá reallzar-se até 31 de Março. 
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E D I T O R I A L 
Passadas as comemorações do décimo 

aniversário da ADFA, que decorreram durante 
fodo o ano de 1984, parece-nos, neste princí­
pio de ano, ser momento oportuno para algu­
ma reflexão e Interiorização dos objectivos 
que nos propusemos e dos fins alcançados. 

Toda a estrutura da ADFA e principalmen­
te as acções desencadeadas pelos órgãos 
sociais centrais, pretenderam, num esforço 
notável, transmitir à opinião pública em geral, 
a realidade de dez anos de trabalho em prol 
da reabilitação e reintegração social dos vá­
rios milhares de deficientes, vítimas do conflito 
colonial que de 61 a 74 se desenvolveu nas 
três frentes de Angola, Moçambique e Guiné. 

Muito especialmente, durante o ano tran­
sacto desenvolvemos toda uma série de 
acções Junto dos poderes constituídos, Presi­
dência da República, Governo e Assembleia 
da República, com a finalidade de os alertar 
para as questões que continuam por se resol­
ver exigindo, ao mesmo tempo, a adopção de 
medidas que reponham a justiça que tarda 
em chegar. 

Com o empenhamento que nos vem d a 
camaradagem, reforçámos os nossos contac­
tos junto das autoridades militares, convictos 
de que, dos longos meses e anos em que 
conjuntamente empunhámos as mesmas ar­
mas, a solidariedade e o espírito de corpo não 
são uma palavra vã, ou circunscrita apenas 
ao espaço temporal que decorre entre o em­
punhar da arma e o momento em que um tiro 
ou uma mina reduziu o jovem, «filho de sua 
mãe», a um deficiente mais ou menos grave. 

Em todas estas áreas fizemos sentir a nos­
sa acção e pressão persistentes, convictos de 
que não é nem pode ser impunemente que se 
manda toda uma geração para a guerra, sem 
se terem em conta todas as consequências 
desse acto nacional. 

Para a opinião pública, a guerra colonial 
Já está distante e as novas gerações saberão 
apenas pelos livros da escola que no estertor 
do antigo regime, outros Jovens como eles 
tiveram que suportar uma guerra, que em 
números frios causou tantos mortos e alguns 
milhares de feridos e que, se calhar, alguns 
destes serão escolhidos como símbolos de 
heroísmo que deram suporte aos valores na­
cionais. 

Constatámos que da parte do Govemo, e 
demais órgãos de soberania não existe, de 
facto, vontade política para assumir em pleni­
tude a situação dos deficientes das Forças 
Armadas, e que além de veladas promessas 
quanto à resolução dos problemas apresenta­
dos, é-nos, apenas, Imposta como única alter­
nativa esperar por melhores dias. 

Dos contactos que mantivemos com a 
instituição militar resta-nos alguma consola­
ção, e ela reside no facto de termos a certeza 
de que uma boa parte dos militares e suas 
hierarquias, consideraram não poderem 
alhear-se dos problemas daqueles, que ao 
seu aldo tombaram, e que esperam agora 
deles, o gesto da solidariedade, que embora 
não total, é, no entanto, razão de esperança 
para todos nós. 

Propositamente, quisemos, neste editorial, 
respigar alguns dados que fazem parte do 
outro lado da moeda, o lado que ninguém 
gosta mas que é forçoso que não Ignoremos. 

De pessimismo e de optimismo se compõe 
a vida dos Indivíduos, das organizações e das 
sociedades, e no equilíbrio destas duas faces 
se molda o esforço das nossas mãos. 

Se neste princípio de ano, aqui trazemos à 
reflexão dos associados, de que nem tudo são 
êxitos no esforço colectivo que desde 1974 
vimos desenvolvendo, fazemo-lo tão somente 
como alerta do empenhamento militante que 
nos é exigido e que, Inconscientemente muitos 
de nós pensam não ter nada a ver connosco. 

Todos sabemos que as coisas não vão 
bem para ninguém, mas a constatação de tal 
facto, não pode ser Inibidor, por um lado do 
esforço Individual, que a cada um é exigido e 
por outro da adopção de medidas por parte 

Veriflcando-se que nos proventos auferi­
dos pelos Deficientes das Forças Armadas são 
incluídos nos cálculos do Imposto comple­
mentar, o abono suplementar de Invalidez e 
prestação suplementar de Invalidez, e consi-
derando-se que esta prática viola frontalmen­
te o espírito e letra do Decreto-Lel n.° 43/76, de 
20 de Janeiro, foi enviado ao Sr. Ministro das 
Finanças uma exposição sobre a matéria, 
tendo da mesma sido dado conhecimento à 
Secretaria de Estado da Defesa Nacional e ao 
Secretariado Nacional de Reabilitação, que a 
seguir se transcreve: 

Ex.™1 Senhor Ministro das Finanças e do Piano 
Excelência 
A Associação dos Deficientes das Forças Armadas vem, 

mui respeitosamente, expor e requerer a V. Ex.1 o seguinte: 
1. Como é do conhecimento de V. Ex.', os militares que 

se deficientaram em serviço de campanha e, por isso 
mesmo, abrangidos pelo Dec-Lei 43/76, de 20 de Janeiro, 
têm direito a usufruir de um abono suplementar de invalidez. 

2. Aos militares que peias mesmas razões se deficienta­
ram e aos quais foi atribuída uma percentagem de incapaci­
dade igual ou superior a 90 por cento, têm igualmente direito 
a uma prestação suplementar de invalidez. 

3. Acontece que tanto o referido abono como a prestação 
são considerados para efeito da matéria colectável sujeita a 
imposto complementar. 

4. No entender desta Associação e dos sócios que 
representa, nem o abono nem a prestação suplementares 
de invalidez devem ser considerados para efeito do referido 
imposto. 

5. Com efeito, tanto no preâmbulo como no n.° 1 do art.° 
10.° do Dec-Lei 43/76 expressamente se declara que o 
abono suplementar de invalidez é concedido a título de 
«compensação pelos danos morais e físicos sofridos». 

6. E bem se compreende que assim seja, quando é certo 
que os deficientes são confrontados no dia-a-dia com a 
exigência de despesas originadas exclusivamente pela defi­
ciência, as quais, por isso mesmo, não são extensivas à 
generalidade dos contribuintes. 

7. No que concerne à prestação suplementar de invali­
dez, é igualmente forçoso concluir que a mesma não pode 
integrar a referida matéria colectável. 

8. Para tanto, bastará atentar que a mesma «se destina a 
custear os encargos da utilização de serviços de acompa­
nhante, caso a sua necessidade se reconheça» (v.g. n.° 1 do 
art.° 11 do Dec-Lei 43/76). 

9. E tanto assim é que o n.° 3 deste mesmo preceito 
determina que a verificação da necessidade de utilização 

dos serviços de acompanhante é feita pela Junta de Saúde, 
sendo a decisão desta revista de três em três anos. 

10. Acresce que logo no n.° 4 do mesmo preceito se 
determina que «a prestação suplementar de invalidez não 
será abonada enquanto os DFA estiverem hospitalizados ou 
internados a expensas do Estado». 

11. De tudo se conclui que o conceito de abono e 
prestação suplementares de invalidez não pode ser confun­
dido com o de pensão. 

12. Na verdade, tanto o abono como a prestação 
suplementares de invalidez assentam em pressupostos e 
visam objectivos diversos da pensão e consubstanciam uma 
realidade caracterizada por aspectos jurídicos e económicos 
diferentes. 

13. É, pois, forçoso concluir que pensão, no verdadeiro e 
exacto sentido que a lei lhe confere, é apenas, no caso 
vertente, a prevista no art.° 9.° do Dec-Lei 43/76. 

14. De todo o exposto se conclui, sem qualquer esforço 
ou violência de raciocínio, que tanto o abono suplementar de 
invalidez como a prestação suplementar de invalidez não 
podem ser considerados para efeito de determinação da 
matéria colectável sujeita a imposto complementar. 

15. Assim, e ha convicção de que estas considerações 
merecerão de V. Ex.1 o melhor acolhimento, solicita-se que 
aos competentes serviços fiscais sejam dadas as instruções 
julgadas necessárias por forma a que na determinação da 
matéria colectável para efeito de imposto complementar não 
sejam considerados o abono suplementar de invalidez e a 
prestação suplementar de invalidez a que os DFA têm 
direito, nas condições fixadas nos artigos 10.° e 11.° do Dec-
-Lei 43/76 de 20 de Janeiro. 

Pede deferimento 

A DIRECÇÃO CENTRAL DA ADFA 

Lisboa, 15 de Janeiro de 1985 

M * Os Serviços Sociais das Forças Armadas divulga­
ram as normas para a concessão de empréstimos 

spara habitação com garantia hipotecária, a vigorar 
durante o ano de 1985. 

Para cada caso será fixada uma taxa de juro entre. 
12%e 19% ao ano e os empréstimos serão amortiza­
dos em prestações semestrais.„ 

O prazo de amortização será de 15 anos. poden­
do contudo ser alargado ate 30 anos. i 
. Para mais informações deverão os interessados 

contactar o Serviço de Assistência Social da ADFA; 

Com o objectivo de criar 
na sede um espaço associa­
tivo, nomeadamente aos 
fins de semana, irão ser de­
senvolvidas várias activida­
des de âmbito cultural, des­
portivo e recreativo, de acor­
do com o programa em ela­
boração e que será publica­
do no próximo número do 
«ELO». 

As actividades a desen­
volver incidirão essencial­
mente nos três primeiros sá­
bados de cada mês, excep-
tuando-se aqueles sábados 
em que eventualmente haja 
assembleias gerais ou outra 
actividade de carácter asso­
ciativo que justifique o adia­
mento para a semana se­
guinte das actividades pro­
gramadas. 

Deste modo, no primeiro 
sábado de cada mês, a par­
tir de Janeiro, haverá projec­
ção de filmes de vários gé­
neros, todos com reconheci­
da qualidade e que foram 
êxito aquando da sua es­
treia no cinema comercial. 

Da nossa selecção cons­
tam filmes como A Filha do 
Mineiro, Gente Vulgar, Apo­
calipse Now, Vietname: as 

Duas Faces da Guerra, Tee-
rão 1943, Cerromaior, O Ca­
rocha mais Louco do Mundo 
e ainda um ciclo de cinema 
português lá para depois do 
Verão. 

Não esquecemos tam­
bém os mais pequenos para 
os quais escolhemos alguns 
filmes de Walt Disney, além 
de outras actividades que 
irão sendo anunciadas pon­
tualmente. 

Pensamos levar a cabo, 
em colaboração com a dele­
gação de Ponta Delgada, 
uma jornada da sensibiliza­
ção e dinamização nos Aço­
res. Será também desenvol­
vida outra actividade seme­
lhante em Bragança, por al­
tura da inauguração das no­
vas instalações da respecti­
va delegação e eventual­
mente na Madeira também, 
aquando da inauguração 
das novas instalações. 

Estão também previstos 
convívios associativos e 
desportivos junto dos núcle­
os já criados ou a criar du­
rante o corrente ano. 
Debate sobre sexologia 

Em colaboração com o 
nosso associado e psicóto-

de quem tem o Poder, para minorar as dificul­
dades. 

Neste quadro, impõe-se que todos os defi­
cientes das Forças Armadas cerrem Aleiras 
em torno da ADFA, que tanto no passado 
como no presente e futuro será o garante dos 
nossos direitos. 

A ADFA será aquilo que os seus sócios 
quiserem, e os deficientes das Forças Arma­
das terão a organização que merecem. 

g o-sexo terapeuta. Valente 
dos Santos, autor de uma 
série de publicações no jor­
nal «Elo» intituladas «Jane­
la interior», levaremos a 
efeito um debate sobre se­
xologia e deficiência. 

Pique-niques 

Uma das formas de conví­
vio associativo franco e sa­
lutar sem encargos para a 
nossa associação é a reali­
zação de pique-niques onde 
sócios e familiares se pode­
rão juntar. 

Assim, quando o tempo 
permitir avançaremos com 
algumas destas iniciativas. 

Criação dum grupo 
infantil 

Do trabalho desenvolvido 
com várias crianças, filhos 
de sócios, para a resta de 
Natal podemos concluir que 
é possível avançar com um 
grupo coral infantil capaz de 
participar nas diversas reali­
zações da ADFA. 

Será feita uma certa divul­
gação desta iniciativa tendo 
em vista a selecção de Um 
grupo de crianças que de­
monstrem estarem mais 
motivadas para a criação do 
referido grupo. 

Exposição de Artesanato 

No início do Verão levare­
mos a cabo, na sede, uma 
exposição de artesanato fei­
to sobretudo por pessoas 
deficientes, civis ou milita­

res, tendo em vista a divul­
gação das suas potenciali­
dades e aproveitando para 
sensibilizar as pessoas para 
a problemática do defi­
ciente. 

Comemorações 

As datas históricas, 25 de 
Abril, 14 de Maio, 23 de 
Novembro e 9 de Dezembro 
serão comemoradas com 
um programa específico a 
divulgar atempadamente no 
«Elo». 

Biblioteca 

A biblioteca da ADFA, que 
está neste momento a ser 
devidamente organizada, 
entrará em pleno funciona­
mento a partir de Maio próxi­
mo, sendo possível, depois 
daquela data, a sua utiliza­
ção por qualquer sócio inte­
ressado. 

Desporto 

A nível competitivo, a 
ADFA participará nos tor­
neios habitualmente organi­
zados, empenhando-se, 
como até aqui, na criação 
da Federação Portuguesa 
de Desporto para Defi­
cientes. 

A nível recreativo a ADFA 
organizará diversas provas 
e torneios em todas as mo­
dalidades que dispõe. 

Contamos com o apoio do 
Gabinete Especial do ISEF 
para a organização da nos­
sa Secção Desportiva. 
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vés do teatro, tal como nos disse o dirigente do 

Podem confar-se Já 26 anos desde a 
grupo que lev< 

com o nome de «i 

Perguntámos a Serafim 
Nunes o porquê da forma­
ção de um grupo de surdos 
a fazer teatro: 

Naquela época, existiam 
muitos grupos a fazer teatro 
mas nenhum era constituído 
por surdos. Achámos ne­
cessário que houvesse um 
teatro só de surdos... desde 
essa altura já fizemos 30 
peças. O nosso teatro não é 
só uma arte, com ele ajuda­
mos os surdos, dinamiza­
mo-los, desenvolvemos a 
sua própria cultura. 

Repertório vasto 
O leque de represen­

tações levadas a cabo pelo 
grupo de teatro da A. P. S., 
é já muito vasto assim como 
também são vastas as suas 
áreas de interesse que vão 
da comédia ao drama. 

Participando regularmen­
te no Festival de Teatro 
Amador que todos os anos a 
Câmara Municipao de Lis­
boa promove, a incidência 
do trabalho deste grupo de 
teatro estendeu-se inclusi­
vamente ao Teatro Nacional 
D. Maria II, com a peça «A 
Vida de Cristo», passando 
pela Biblioteca Nacional, o 
teatro S. Luís e a Sociedade 
Portuguesa de Autores. 

Auto-didactismo 
e trabalho de grupo 
José Bettencourt é o autor 

de todos os textos. Os cená­
rios e todo o trabalho que a 
montagem de uma peça 
teatral exige fica a cargo dos 
próprios actores: 

A maneira de fazer teatro 
foi aprendida por nós pró­
prios através da nossa ex­
periência. Não tivemos um 
ensino especial. 

Na preparação da peça 
todos colaboram. Alguns 
pintam, outros fazem os fa­
tos (...). 

De entre todos os traba­
lhos do grupo teatral desta­
camos «A Vida de Cristo», 
talvez a maior peça da vida 
do grupo, «As Bodas de 
Prata de Um Casal Surdo» e 
ainda a sua última peça que 
foi apresentada no Festival 
de Teatro Amador; «Vida e 
Obra de Luiz Vaz de Ca­
mões», para a feitura da 
qual foi concedido um subsí­
dio de cem mil escudos da 
parte do Ministério da Cultu­
ra. Peça com um valor mar­
cadamente educativo, pre­
tendeu levar aos surdos a 
possibilidade de conhecer o 
autor de «Os Lusíadas» e a 
sua obra. 

As actuações infantis têm 
também o seu lugar próprio 
no Grupo de Teatro da As-

Andofes. moradias e terre­
nas a partir de 1500 contos 

em Lisboa e arredores 
Ta. 607158 ou Ó77275 

sociação Portuguesa de 
Surdos, e exemplo recente 
foi a presença que amrca-
ram na festa de Natal da 
nossa Associação com um 
número de palhaços. 

Acerca do trabalho que 
têm desenvolvido disse-nos 
Serafim Nunes: 

Gostamos de trbalhar es­
pecialmente para as crian­
ças. Pena é, que o tempo de 
que dispomos seja redu­
zido. 

No entanto, as nossas pe­
ças são para as crianças e 
para os adultos. 

Os nossos actores são in­
teligentes e percebem ime­
diatamente o que se pre­
tende. 

A actualização é impor­
tante para podermos conti­
nuar o nosso trabalho. 

Vou muitas vezes ao tea­
tro e procuro introduzir no 
meu grupo aquilo que vejo 
lá fora. 

Gostamos de acompa­
nhar o que se vai fazendo 
porque enriquece a nossa 
experiência. Gosto de assis­
tir a todo o tipo de teatro, da 
comédia ao drama tudo é 
arte. 

Os nossos espectáculos, 
até qui, têm sido consegui­
dos. O público tem sido bas­
tante receptivo ao nosso tra­
balho. 

Através do teatro conse­
guimos mostrar às pessoas 
que nós, surdos, somos ca­
pazes de comunicar. 

Até agora o grupo de tea­
tro da A. P. S. tem restringi­
do as suas actuações à área 
de Lisboa, era bom chegar­
mos ao resto do país, já que 
temos sócios espalhados 
por todo o lado, mas para 
isso seria necessário muito 
dinheiro que nós não temos. 
Já tentámos mas não nos é 
possível. 

Estamos dispostos a 
mostrar o nosso trabalho 
desde que nos solicitem. 
Peça sobre 

problemas dos surdos 
em preparação 

Os cerca de 45 elementos 
inscritos no grupo estão já a 
pensar na apresentação de 
uma nova peça. Desta feita 
o tema está intimamente li­
gado aos problemas diários 
com que os surdos se 
deparam. 

Falaram-nos sobre a nova 
peça Serafim Nunes e José 
Bettencourt: 

Estamos a pensar numa 
nova peça que espelhe os 
problemas dos surdos. 

A comunicação, a ques­
tão do emprego, a vida em 
sociedade, os problemas fa­
miliares (...). Talvez apre­
sentemos esta peça no pró­
ximo Festival de Teatro 
Amador. 

Talvez que o teatro seja a 
actividade cultural mais rele­
vante da A. P. S. mas outros 

caminhos estão traçados e 
o desporto é um deles. Os 
testemunhos estão ali, nas 
paredes das exíguas insta­
lações da associação. Os 
troféus conquistados nesta 
ou naquela modalidade er-
guem-se aos olhos de qual­
quer observador como que 
querendo dizer que «nós es­
tamos cá e somos aval sufi­
ciente para se perceber a 
total igualdade que os defi­
cientes auditivos merecem 
ter no mundo dos homens». 

Antes de concluirmos, só 
uma referência a mais uma 
iniciativa da A. P, S.: A cons­
tituição de um grupo de fol­
clore, de que se orgulham 
os seus componentes e com 
toda a razão, já que temos 

de tomar em conta o imenso 
esforço que realizam para 
conseguirem coordenar a 
música e a dança. 

Que perspectivas para as 
actividades que têm sido fei­
tas pela A. P. s.? 

Serafim Nunes e José 
Bettencourt, entreolham-se 
e sorriem enquanto res­
pondem: 

Não podemos de forma 
alguma prever o futuro, não 
vamos pensar que o ama­
nhã vai ser isto ou vai ser 
aquilo... Vamos só continuar 
a trabalhar como até aqui... 
Passo a passo... 

Força para continuar o 
seu trabalho, já que os sur­
dos também falam e têm 
muito que dizer... e ensinar. 

Promovida pela Associa­
ção Portuguesa de Surdos, 
decorreu, no passado dia 8, 
uma conferência dada por 
Albert T. Pimentel sobre os 
surdos na sociedade actual 
e a comunicação total. A. 
Pimentel, cidadão norte-
-americano de ascendência 
portuguesa, é médico espe­
cialista em comunicação to­
tal e secretário-geral da as­
sociação norte-americana 
de surdos. A conferência 
teve lugar no auditório do 
Centro de Formação dos C. 
T. T., tendo recebido o apoio 
da Secretaria de Estado das 
Comunicações, e contou 
com a presença de mais de 
uma centena de pessoas, 
tanto ouvintes como não ou­
vintes. 

A intervenção de A, Pi­
mentel constituiu uma de­
monstração de comunica­
ção total pela dupla exposi­
ção da mesma, feita simul­
taneamente em linguagem 
oral e gestual e pôs em 
destaque o papel relevante 
que a comunicação total 
possui enquanto forma alar­
gada de comunicação e en­
quanto é, de certo modo, a 
linguagem «natural» e pri­
meira dos surdos. O texto 
da conferência, do qual 
transcrevemos em seguida 
importantes passagens, deu 
uma imagem positiva dos 
países discriminados, Ja­
pão, Suécia, Canadá e 
EUA, referindo-se no último 
a difusão e ensino da língua 
gestual, escolhida como dis­
ciplina por crianças ouvintes 
em muitas escolas. A situa­
ção dos pais de crianças 
surdas também mereceu 
uma chamada de atenção 
grande, a qual se reflectiu 
ao ser referida entre as «ne­
cessidades, e prioridades 
básicas dos surdos portu­
gueses», que A. Pimentel 
enumerou na conclusão da 
sua intervenção. 

Um documentário cine­
matográfico e a passagem 
de diversos diapositivos 
completaram a intervenção 
de A. Pimentel. 

Tanto a intervenção, 
como o documentário e os 
diapositivos deixam escapar 
uma perspectivação da rea­
bilitação e integração social 
marcadas pelo modelo ame­

ricano, por uma conforma­
ção aos «modelos» instau­
rados. Testemunham isto a 
insistência no exercício de 
uma profissão e na prepara­
ção (mesmo fictícia) para o 
exercício da mesma. O 
modo como é apresentada a 
quarta prioridade dos sur­
dos portugueses «as univer­
sidades portuguesas devem 
estar abertas aos estudan­
tes surdos mais inteligen­
tes», além de redundante, é 
ingénuo considerar que são 
os estudantes «mais inteli­
gentes» os que conseguem 
passar os diferentes estran­
gulamentos do acesso ao 
ensino superior, quando as 
estatísticas têm continua-

Em países como o Japão, 
Suécia, Canadá e Estados Uni­
dos, provou-se que as crianças 
surdas se podem educar e tor­
nar cidadãos, contribuindo as­
sim para a Sociedade, através 
do desempenho de várias pro­
fissões e consequentemente 
em vários níveis de actividade. 
Isto não constitui tarefa fácil 
para nenhum país; contudo, 
sendo os benefícios para a So­
ciedade, quer em termos eco­
nómicos que em termos huma­
nos, tão grandes, é uma pena 
que nada se faça pelo progres­
so dos surdos. Os quais quando 
bem formados contribuem, 
como já se disse, para a Socie­
dade, provendo a própria sub­
sistem, em vez de ser aquela a 
fazê-lo através dos vários tipos 
de assistência. 

A. Pimentel durante a conferência 
mente mostrado que são os 
filhos das classes mais favo­
recidas que praticamente 
acabam por preencher os 
«numerus clausus», como é 
ingénuo identificar «estu­
dantes universitários» e 
«mais inteligentes», «inge­
nuidade» que vai permitindo 
a alguns pensarem em 
nome dos outros. Finalmen­
te, os últimos diapositivos 
passados, a eleição da 
«miss» surda da América e 
a viagem da «rainha» por 
toda a América, explicando 
a problemática da surdez na 
América, diapositivos que ti­
veram a «honra» de fechar 
a série, entram em flagrante 
contradição com a afirmaçã-
oquase final de A. Pimentel 
como vêem, pode-se fazer 
muito pelas crianças surdas. 

Também as insistências 
na referência às necessida­
des de apoio da A. P. S. por 
parte do Estado acabaram 
por ser excessivas na inter­
venção de A. Pimentel.cida-
dão norte-americano, e de 
certo bastante inoperantes. 

Nos países atrás referidos, 
para tão árdua missão, estabe-
leceram-se vários tipos de pro­
gramas, o primeiro dos quais e 
o mais importante é de que os 
pais de crianças surdas devem 
ser parte integrante do proces­
so educativo e não devem dele­
gar nas escolas toda a respon­
sabilidade, mas sim, primeira­
mente, debruçar-se sobre a sur­
dez e certificar-se de que po­
dem comunicar com crianças 
surdas. As crianças surdas cuja 
educação em casa é boà, in­
cluindo a comunicação, são as 
que melhor poderão enfrentar a 
vida e as que sabem comunicar 
com os pais, irmãos e irmãs, 
também o farão na escola. Os 
pais das crianças surdas devem 
ser informadas de como devem 
ajudar os filhos desde tenra ida­
de, antes destas atingirem a 
idade escolar. Em alguns dos 
países com bons programas 
nesta área, é dada assistência 
aos pais quando os bebés têm 
15 meses e mesmo nesta altura 
já não é cedo para se começar 
com eles, que se aprenderem a 
comunicar de uma maneira pró­
pria e adequada, se desenvol­
verão normalmente, aprende­
rão a saber o que se passa à 
sua volta e saberão comunicar 

com as mães e com os outros 
que os rodeiam. 

Os pais das crianças surdas 
estão, muitas vezes, agarradas 
ao desenvolvimento da comuni­
cação oral e aqueles que não 
sabem nada de surdez vivem 
na angústia dos seus bebés 
quererem falar. O desenvolvi­
mento da fala das pessoas sur­
das pode ser muito útil e impor­
tante, porém, não é a área mais 
útil para aprender e está muito 
aquém do mais importante a 
explorar num surdo. É muito 
mais importante que as crian­
ças surdas desenvolvam a sua 
capacidade de ler e escrever do 
que a fala. 

Nos EUA, a filosofia da co­
municação provou que o mais 
útil à maioria das crianças sur­
das dã pelo nome de COMUNI­
CAÇÃO TOTAL. Através desta, 
todas as crianças surdas têm 
oportunidade de captar e enviar 
comunicação. A COMUNICA­
ÇÃO TOTAL é o que utilizo 
quando falo convosco. Utilizo c 
vocabulário gestual americano 
com as mãos e a língua ameri­
cana ao mesmo tempo; isto é o 
que a maior parte dos professo­
res de crianças surdas usa nas 
escolas para as mesmas. Esta 
filosofia de comunicação permi­
te que um surdo observe as 
mãos e a boca ao mesmo tem­
po. Esta filosofia de comunica­
ção permite que um surdo 
observe as mãos e a boca ao 
mesmo tempo. Grande parte 
dos sons orais produzem-se na 
garganta e por isso não são 
visíveis nos lábios. Mesmo os 
melhores leitores de movimen­
tos labiais perdem muito ao ten­
tarem ler só os lábios. É desne­
cessário esperar que um surdo 
saiba o que se está a dizer 
mexendo só os lábios. Quando 
os professores de surdos só 
falam e náo usam a língua ges­
tual estão a impedir que muitas 
crianças aprendam aquilo que 
poderia estar ao seu alcance. A 
maioria delas desiste quando 
não é capaz de os compreen­
der. Uma sociedade interessa­
da em dotar os seus filhos com 
uma educação adequada deve 
insistir para que os professores 
de crianças surdas comuni­
quem de modo facilmente per­
ceptível a estes. Se não se fizer 
isto, perder-se-á tempo e cons­
tituirá uma mau seviço para 
elas, e dará a impressão que 
parecem atrasadas mentais 
quando a falta reside muitas 
vezes nos métodos de comuni­
cação usados nas aulas. Só 
muitos poucos dos mais persis­
tentes lutam quando confronta­
dos com semelhantes obstácu­
los 

No Japão, Suécia, Canadá e 
EUA, os surdos estão numa 
situação privilegiada em relação 
aos de outros países, porque 

(Continua na 8*pag.) 
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ca um objecto passivo. Por isso, importa dar a 
reabilrtaclonal, e nun-

Saúde e não negócio 
As centenas ou mesmo 

milhares, de amputados de­
ficientes das Forças Arma­
das, que passaram pelo H. 
M. Hamburgo, da República 
Federal da Alemanha, verifi­
caram o processo reabilita-
cional a que foram sujeitos a 
quando da colocação das 
suas próteses. Toda uma 
vasta equipa que ia desde o 
Director do Serviço de Orto­
pedia passando pelos médi­
cos, fisioterapeutas, tera­
peutas ocupacionais, técni­
cos de próteses, até ao pes­
soal de enfermagem, intervi­
nha nesse processo, com-
pletando-se para que o re­
sultado final fosse a aplica­
ção de próteses funcionais. 
Assim, se constata que todo 
esse processo se inseria no 
campo da saúde, e nunca 
alvo de uma qualquer co­
mercialização à custa de 
quem havia perdido qual­
quer um dos seus membros. 

Em Portugal, até ao apa­
recimento do C.O.M.O. da 
ADFA, apenas o Centro de 
Medicina e Rabilitação do 
Alcoitão no Sul do País, fun­
cionava em moldes aproxi­
mados dos Alemães. No en­
tanto, era manifestamente 
insuficiente para fazer face 
às necessidades dos Defi­
cientes Militares por um lado 
e dos restantes Deficientes 

. por outro, assim como a sua 
localização, de modo algum 
servia os interesses dos De­
ficientes Nortenhos. 

Além do Centro do Alcoi­
tão, proliferava uma vasta 
rede de casas privadas, fun­
cionando em termos mera­
mente comerciais, venden­
do próteses como quem 
vende roupa num pronto-a-
-vestir, sem cuidar de todos 
os aspectos que envolvem a 
reabilitação de um ampu­
tado. 

Foi por isso, efusivamente 
saudada pelos Deficientes 
Militares do Norte a criação 
do C.O.M.O. no Porto, já 
que nascia, adoptando uma 
filosofia consentânea com 
os seus desejos, perspecti­
vado como um serviço de 
saúde pronto a aplicar as 
técnicas e os processos in­
ternacionalmente reconhe­
cidos (como os melhores. 

Saúde e não negócio, foi 
o lema que os responsáveis 
da delegação traçaram, fa­
zendo dele a arma para ven­
cer todas as resistências 
que mesmo internamente 
surgiram, nomeadamente 
no seio dos então órgãos 
sociais centrais da ADFA. 

O C.O.M.O. está para os 
Deficientes Civis assim 

como a Alemanha esteve 
para os Deficientes Milita­
res. Funcionando incialmen-
te apenas para os Deficien­
tes Militares, rapidamente o 
trabalho desenvolvido pelo 
C.O.M.O. foi conhecido pe­
los Deficientes Civis, os 
quais começaram a bater à 
porta na tentativa de encon­
trar a resposta que lhes fal­

tava, já que era a única 
estrutura correctamente es­
truturada, no Norte. 

No início de 1977 come­
çaram a fazer-se sentir as 
primeiras pressões no que 
respeita à abertura do Cen­
tro aos Deficientes Civis e a 
partir de 1978 foram as por­
tas totalmente abertas, pas­
sando a partir de então a ter 
o Centro um âmbito maior. 

Para além dos deficientes 
que duma forma individual 
acorriam, passaram tam­
bém os Serviços Públicos e 
Privados de Saúde a enviar 
os seus utentes, confiando-
-Ihe a sua reabíitação orto-
protésica. Pode-se pois afir­
mar que o C.O.M.O. está 
para os Deficientes Civis as­
sim como o H.M. Hamburgo 
esteve para os Deficientes 
Militares, já que a partir da 
altura em que passaram a 
beneficiar dos serviços, do 
C.O.M.O. da ADFA, toma­
ram contacto com uma nova 
forma de encarar o Deficien­
te assim como, passaram a 
beneficiar de novas técnicas 
e de materiais de qualidade 
na execução das suas pró­
teses e ortóteses. 

Com efeito, passou o De­
ficiente a ser tratado e assis­
tido por outros Deficientes, 
que como ele sofriam na 

Abílio Martins, D. F. A., reabilitado no Centro, após 16 
anos de uma primeira e única estadia no Hospital 
Militar de Hamburgo-Alemanha 

A Caixa Geral de Aposentações acaba de divulgar as 
datas previstas para o pagamento das Pensões durante o 
corrente ano. 

No caso dos nossos associados as datas de pagamento 
são as que constam do calendário aqui publicado. 

Chamamos a atenção para a necessidade de cada 
pensionista proceder à feitura da Prova de Vida durante o 
mês de Março. 

Dia 
meses Pagamento 

Janeiro 16 
Fevereiro 13 
Março 13 
Abril 16 
Maio 15 
Junho 14 
Julho 16 
Agosto 14 
Setembro 16 
Outubro 16 
Novemb. e Subs. Nata! 13 
Dezembro 16 

carne o peso das suas defi­
ciências, assim como, a ser 
sujeito da sua rerabilitação e 
a ser acompanhado ao lon­
go daquela, por uma equipa 
constituída por Médico Fi-
siatra, Fisioterapeuta, Tera­
peuta Ocupacional, Técnico 
de próteses ou ortóteses e 
demais elementos que 
constituem o quadro do 
Centro. 

Como se processa 
a reabilitação 
no C.O.M.O. 

É objectivo fundamental 
do C.O.M.O. aplicar a próte­
se ou ortótese ao Deficiente, 
»de forma a que o mesmo 
consiga obter o máximo de 
funcionalidade possível, 
pelo que terá de receber 
antes, durante, e após a 
aplicação da mesma, um 
tratamento terapêutico ade­
quado. 

É claro que a funcionali­
dade desejável tem a ver 
com diversos aspectos da 
vida profissional e social do 
Deficiente pelo que todos 
esses factores terão que ser 
previamente ponderados. 

Assim, logo após o pri­
meiro atendimento pelo Ser­
viço Administrativo, é o Defi­
ciente sujeito a uma consul­
ta em que intervêm o médi­
co fisiatra, o técnico tera­
peuta e o técnico de próte­
ses, para análise do caso e 
prescrição mais adequada. 

No caso do Deficiente das^ 
Forças Armadas, esta con-* 
sulta decorre no H.M.R. n.° 1 
do Porto, onde mensalmen­
te se efectua uma consulta 
em que está presente um 
técnico da nossa Associa­
ção, sem que isso represen­
te qualquer sobrecarga de 
custos para as Entidades 
Militares. Este procedimento 
tem sido seguido há alguns 
anos sem que muitas vezes 
tivesse sido reconhecido por 
quem de direito, sendo um 
contributo importante pres­
tado pela ADFA, às Entida­
des Militares. 

Ao longo de todo o pro­
cesso da aplicação da pró­
tese é o Deficiente acompa­
nhado pela equipa acima re­
ferida que sempre que ne­
cessário intervém na correc­
ção de quaisquer anoma­
lias. 

Somente quando se verifi­
ca que se obteve o máximo 
da funcionalidade possível, 
da ajuda aplicada, é dada a 
alta ao deficiente. 

É evidente que o proces­
so de Reabilitação não se 

Aspecto do Ginásio do Centro 

esgota aqui, sentindo-se 
que as fases inerentes à 
Integração Social desse 
mesmo deficiente deveriam 
ser ainda acompanhadas de 
perto pela equipa médico-
-técnico-terápica, muito em­
bora caibam dentro de outra 
esfera técnica. Esta lacuna 
poderá brevemente ser col­
matada com a criação do 
Centro de Reabilitação e 
Formação Integrada do Por­
to, que nascerá na amplia­
ção do actual C.O.M.O.. 

Um dos aspectos impor­

tantes que não foi tocado e 
que importa sublinhar é o 
papel activo desempenhado 
pelo deficiente em todo o 
processo, fornecendo à 
equipa de reabilitação ele­
mentos úteis. Pode-se mes­
mo afirmar que ele é o cen­
tro de todo o processo, pois 
se não estiver psicologica­
mente preparado para rece­
ber a ajuda mecânica, corre-
-se o risco de uma regres­
são, muito embora possa a 
mesma estar tecnicamente 
correcta. 

Quadro de serviços prestados 
Dão-se de seguida alguns elementos sobre o número de utentes 

atendidos nos diversos anos. 

ANO PRÓTESES ORTÓTESES 
1977 132 03 
1978 167 48 
1979 180 84 
1980 243 47 
1981 232 40 
1982 136 37 
1983 310 124 

Total 1400 383 

Entidades para quem o Centro prestou serviço 
lndicam-se alguns dos Serviços de Saúde para quem o Centro 

prestou serviço 

— Hospital Militar Regional n.D 1 
— Hospital da Marinha 
— Hospital da Força Aérea 
— Hospital Geral de Santo António — Porto 
— Hospital S. João — Porto 
— Hospital Santa Maria — Porto 
— Hospitais Distritais Diversos 
— Hospitais Concelhios Diversos 
— Instituto Português de Oncologia 
— Serviços Médico-Sociais 
— Serviços de Assistência Médico-Social dos Bancários 
— Serviços de Assistência na Doença aos Servidores do 

Estado 
— Companhias de Seguros 
— Centro de Reabilitação Vocacional do Porto 
—- Outros Serviços de Saúde 

No próximo número procuraremos dar conhecimento de casos 
assistidos pelo Centro Oficinal de Meios Ortopédicos que merecem 
ser conhecidos. 

d e F A R I N H 0 L O P E S 
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ABORDAGEM DOS PRINCIPAIS TEMAS 
TRATADOS NO ELO 

Continuando a análise dos 125 números do 
Jornal Iniciada no Elo N.° 126 pretende-se atra­
vés da abordagem dos temas mais relevantes 
dar uma Imagem, embora sucinta, do trabalho 
desenvolvido pela ADFA e do conteúdo do 
Jornal ao longo dos seus dez anos. Trata-se de 
registar os números do Elo mais 'significativos 
que.desenvolveram os diferentes temas: 
1 — O 25 DE ABRIL 
2 — CONDENAÇÃO DO TOTALITARISMO 
3 — OS SERVIÇOS E ESTRUTURAS DA ADFA 
4 — AS RELAÇÕES INTERNACIONAIS 
5 — DESPORTO 
6 — EDUCAÇÃO ESPECIAL PARA DEFICIENTES 
7 —CULTURA 
1 — O 25 DE ABRIL 

O 25 de Abril permitiu aos 
DFA transmitir e denunciar tudo 
o que diz respeito às mazelas 
da guerra e à sua cura, incre­
mentar formas de luta para a 
obtenção de um lugar digno 
numa sociedade justa com di­
reitos próprios e sem escolhos. 

Por esta possibilidade que o 
25 de Abril deu aos DFA e ao 
Povo Português, o Elo, órgão 
de informação da ADFA, sem­
pre reservou um lugar nas suas 
páginas para assinalar essa 
data. Desde 74 até agora. Logo 
o1.° aniversário do 25 de Abril, 
é assinalado no n.° 8 e 9/Abril/ 
/75 do Elo de forma bastante 
significativa. No Elo n.° 33/Abril/ 
/76 o 25 de Abril é realçado 
como uma viragem na história 
que permitiu ao povo lutar em 
liberdade pelos seus direitos. 
No editorial deste número a 
ADFA acusa aqueles que estão 
contra o 25 de Abril e o que ele 
representa. 

No n." 47/Abril/77, 3 anos 
passados, o Elo refere-se ao 25 
de Abril metaforicamente — 
RADIOSA MADRUGADA DE 
LIBERTAÇÃO DO POVO POR­
TUGUÊS. 

No 4.° aniversário do 25 de 
Abril o N.° 59/Abril/78 diz que a 
passagem do 4.° aniversário do 
25 de Abril é também a passa­
gem do 4.° aniversário do fim da 
guerra colonial. O 25 de Abril 
para além de uma promessa e 
uma esperança de vida melhor, 
provocou alterações imediatas 
na vida do povo português, tal 
como o fim da guerra colonial. 

O 5.° aniversário do 25 de 
Abril foi igualmente assinalado 
no Elo no n.° 71/Abril/79 com 
especial destaque para um arti­
go de Vasco Lourenço onde 
refere que o 25 de Abril foi a 
viragem na história, a gloriosa 
libertação do povo português e 
o escancarar das podas para a 
libertação dos povos africanos. 
Há ainda neste número a parti­
cipação de conceituadas perso­
nalidades da nossa praça cultu­
ral: Augusto Abetaira, Bernardo 
Santareno, Urbano Tavares Ro­
drigues, Henrique de Barros 
pela colaboração prestada. 

O 6.6 aniversário do 25 de 
Abril não é devidamente assina­
lado, fruto da interrupção da 
saída regular do Elo, no entanto 
há uma breve alusão a tal data 
onde se aproveita para conde­
nar as organizações fascistas 
que atacam mesmo depois do 
25 de Abril. 

Ao N.° 90/81 do Elo refere que 
o 7.° aniversário do 25 de Abril 
foi comemorado com algumas 
actividades de índole desportiva 
e cultural na sede da ADFA. O 
25 de Abril volta a ser mencio­
nado no n.° 100/Março/Abril/82 
onde se faz o balanço de 8 anos 
passados verificando-se que o 
25 de Abril não garantiu aos 
deficientes o estatuto de Plenos 
cidadãos, apenas criou as con­
dições para estes poderem con­
quistá-lo. À medida que a cha­
ma do 25 de Abril se vai apa­

gando as dificuldades au­
mentam. 

No Elo n.° 110/Março/Abrit/83 
o 1.° aniversário não é devida­
mente assinalado fruto da data 
de 25 de Abril ter sido escolhida 
para eleições para a Presidên­
cia da República, o que de certo 
modo provocou uma fraca acti­
vidade comemorativa, no entan­
to o Elo referiu-se ao 25 de 
Abril, como algo sempre pre­
sente na memória dos defi-
CÍ€Í~lt6S 

Em 1984 no n.° 120/Abril/84 o 
Elo volta a assinalar o 25 de 
Abril. É de destacar neste nú­
mero uma entrevista a Melo 
Antunes que diz que da guerra 
colonial nasceu a consciência 
política dos militares de Abril, 
afirmando que a Nação deve 
reconhecimento aos deficientes 
da guerra. 

10 anos passados e a ADFA 
continua a ter presente na me­
mória o significado do 25 de 
Abril pelo que representou de 
esperança de uma sociedade 
melhor, pelo fim da guerra colo­
nial. 

Em suma o 25 de Abril sem­
pre mereceu um lugar de honra 
e um carinho especial dos DFA 
tal como o demonstra os vários 
números onde foi assinalado 
esse acontecimento de promis­
sora mudança, incomparável na 
história deste povo. 

2 — CONDENAÇÃO 
DO TOTALITARISMO 

A condenação do totalitarismo, 
da violência e violação dos di­
reitos do homem no mundo 
sempre mereceu um lugar de 
destaque nas páginas do Elo, o 
que patenteia a sua linha pro­
fundamente humanitária; de 
preocupação em participar na 
denuncia e acusação dos cri­
mes hediondos praticados por 
regimes totalitários que não res­
peitam os mais elementares di­
reitos do homem: Liberdade, 
igualdade, justiça social. 

São de destacar alguns arti­
gos dedicados ao Chile, Timor-
-Leste, ao Apartheid e à bomba 
atómica de Hiroshima. Destes e 
de outros artigos referirei a ma­
neira como foram tratados no 
Elo. 

Logo no n.° 0 e N.° 1 do Elo há 
uma acusação frontal ao regime 
fascista português, derrubado 
em 25 de Abril/74, por alimentar 
uma guerra durante 13 anos 
onde morreram milhares de 
pessoas e outros ficaram muti­
lados para o resto da vida. 

No n.° 12/JUN/75 é iniciado 
um artigo sobre a situação do 
Chile, que continua a ocupar as 
páginas do Elo durante mais 3 
números (N.™ 13, 14 e 16). Em 
síntese irei falar da posição da 
ADFA em relação ao que se 
passa no Chile. Entretanto um 
pouco de História. 

Em 19 de Setembro de 1973, 
o Governo democrático de Al­
lende foi deposto por um golpe 
militar, no qual foi ceifada a vida 

de Allende. O pais passa a ser 
governado por uma junta militar 
chefiada pelo general Pinochet, 
calcuta-se que 450 mil chilenos 
tenham sido presos por terem 
particpado ou apoiado o gover­
no de Allende.> partir daqui é 
criado um sistema repressivo 
que fez do Chile uma sociedade 
onde o medo impera, onde a 
morte espreita a cada esquina; 
situação que se mantém passa­
dos 11 anos. O número de mor­
tos e presos ó actualmente im­
possível de calcular. A tudo isto 
o Elo se referiu condenando o 
governo totalitário de Pinochet. 

No n.° 15/Agosto/75 também 
o Elo manifesta a sua solidarie­
dade para com a Fretilin na luta 
pela independência de Timor-
-Leste, condenando as mortes, 
prisões e julgamentos arbitrá­
rios praticados pela Indonésia. 
No N.° 23/Nov/75 no Elo surge 
novamente um artigo de solida­
riedade total para com o povo 
de Timor-Leste. O Elo n.° 48-
/Maío/77 contínua na linha de 
acção humanista ao recordar a 
data de 9 de Maio de 1945 que 
representa o fim do terror nazi-
-fascista, aproveitando para 
alertar as pessoas para esses 
pequenos hittens que aparecem 
um pouco por todo o lado. 

O N.° 49/Jun/77 anuncia a 
conferência Mundial contra o 
racismo, o apartheid e o colo-
nialimo, que se realizou em Lis­
boa onde a tónica predominante 
foi o apelo a todos as estruturas 
e instituições mundiais a conde­
narem decididamente a politica 
do apartheid, praticada pela 
África do Sul em toda a África, o 
que tal como a situação.do 
Chile, constitui uma afronta à 
dignidade humana, um crime 
contra a humanidade. 

O N.° 51/Agosto/77 do Elo 
fala de Hiroshima e Nagasaki 
onde foi praticado o maior geno­
cídio do mundo, através do lan­
çamento de 2 bombas atómicas 
pelos Estados Unidos. A ADFA 
faz um apelo para que não se 
esqueça este passado recente 
de forma a ser preservada a paz 
no mundo. 

Dentro deste âmbito da paz 

melhor possível os seus asso­
ciados. A ADFA envidou esfor­
ços para através da criação de 
serviços, oficinas e outras estru­
turas, criar, por um lado a dinâ­
mica organizativa necessária 
para o funcionamento da asso­
ciação e por outro criar postos 
de trabalho para os seus asso­
ciados, colmatando embora mi­
nimamente o problema do de­
semprego do deficiente. Assim 
há a referir o papel da tipogra-
fia-escola na Rua Artilharia 1, 
Lisboa, onde estão empregados 
alguns deficientes e onde ou­
tros vão aprender este serviço 
para depois concorrerem ao 
mercado de trabalho. Estes 
aprendizes de artes gráficas 
são igualmente remunerados. 
Resolveu-se assim o problema 
do serviço de artes gráficas 
para a ADFA e o problema de 
emprego para alguns. É de refe­
rir também a criação de uma 
biblioteca no Palácio da Inde­
pendência para servir os asso­
ciados e a implantação da Es­
cola que tem ministrado a alfa­
betização, e os ensinos prepa­
ratório e secundário. 

O n.° 15/Agosto/75 refere que 
abriu em 4/8/75 uma oficina de 
Electrónica começando a traba­
lhar com 3 associados que fa­
zem reparações em toda a 
gama de aparelhos electróni­
cos. No N.° 16/Agost./75 ó 
anunciada a futura criação de 
um laboratório de fotografia e 
cinema, enquadra-se esta ini­
ciativa na política de criação de 
serviços e postos de trabalho. 
No n.° 23/Novemb./75 vêm a 
noticia da criação de uma car­
pintaria e do funcionamento na 
delegação do Porto e de um 
Posto clinico destinado a pres­
tar assistência médica gratuita 
aos DFA. 

Há ainda a referir o n.° 42-43 
de Novembro-Dezembro de 
1976 onde na secção de Vida 
Associativa anuncia a criação 
de uma Cooperativa de comer­
cialização de bens de consumo, 
o CODEFA com objectivo de 
fazer frente à inflação e propor­
cionar aumentos mais reduzi­
dos aos associados da ADFA. 

Despachando o jornal para os leitores 
há também um artigo muito im­
portante no n.° 125/Out/84 dedi­
cado à SEMANA DO DESAR­
MAMENTO que decorreu em 
Outubro onde se foca a ameaça 
atómica e a fome no mundo, 
realçando os problemas que re­
sultam da corrida às armas 
onde se gastam somas astronó­
micas que possibilitariam col­
matar a fome no mundo e sanar 
alguns problemas de sanitários 
no chamado terceiro mundo. 

Esta .amostragem é parcial, 
aborda apenas os artigos que 
me parecem mais significativas 
e que reflectem apreço pelas 
liberdades políticas e as preo­
cupações pela justiça social e 
respeito pela dignidade de cida­
dania, constantes ao longo dos 
dez anos do Elo e da ADFA. 

3 — OS SERVIÇOS 
E ESTRUTURAS 
DA ADFA 

A ADFA desde o seu nascimen­
to até agora sempre apostou no 
desenvolvimento das estruturas 
associativas de fornia a servir o 

O n.° 45 (ver) refere a activi­
dade em pleno da Oficina de 
Próteses na delegação do Porto 
posta a funcionar pela mão dos 
deficientes que tiraram cursos 
de especialização de forma à 
execução e aplicação de próte­
ses e ortóteses, dentro das me­
lhores condições de assistên­
cia, tanto aos sócios como a 
deficientes civis. 

Reflectindo a evolução e de­
senvolvimento do Centro Ofici­
nal de Meios Ortopédicos da 
Delegação do Porto, o Elo n.° 
117 apresentou uma reporta­
gem sobre a realidade da mes­
ma e o seu papel de vanguarda 
na reabilitação em Portugal. 

Estas foram as principais es­
truturas criadas pela ADFA no 
âmbito da política de reabilita­
ção e criação de Postos de 
trabalho. 

4 — RELAÇÕES 
INTERNACIONAIS 
Dentro do campo das re­

lações internacionais há uma 
preocupação constante da 

ADFA em manter contactos 
com outras organizações de 
âmbito idêntico para aquisição 
de conhecimentos e coopera­
ção de forma a resolver satisfa­
toriamente a problemática do 
deficiente. É impossível referir e 
analisar no limitado espaço de 
um artigo todos os contactos 
que a ADFA teve a nível interna­
cional, assim para evitar a dis­
persão é bem mais útil focar 
apenas as relações mais signifi­
cativas. 

No n.° 23/Novemb./75 há um 
artigo sobre a reabilitação na 
Alemanha que traduz a preo­
cupação da ADFA em olhar o 
que vai no exterior para apren­
dizagem dos modelos aí utiliza­
dos e para noticiá-los aqui nesta 
terra, esperando que venham a 
ser implementados e aplicados. 
Na mesma linha o n.° 44/Janeí-
ro/77 traz um artigo onde dá a 
conhecer aos leitores o que na 
Inglaterra se faz em prol da 
reabilitação {ver N." 45, p.p. 4 e 
5). 

O N.° 76/Outy79 continua a 
noticiar os encontros, reuniões, 
o intercâmbio de conheci­
mentos. 

No n.° 76/Out./79 há referên­
cia à presença de elementos da 
ADFA no encontro Mundial de 
ex-combatentes para o desar­
mamento, que teve lugar em 
Roma de 18 a 20 de Outubro de 
1979. Isto é um dos importantes 
indicadores das relações inter­
nacionais da ADFA. 

Em 1981 (n.° 95) esteve uma 
delegação alemã do Hospital 
Militar de Hamburgo (composta 
por pessoal médico e paramédi­
co) na ADFA. O n.° 98/JaneÍro-
/82 refere o encontro no Algarve 
entre a PHAB e ADFA. A PHAB 
(Phisically Handicapped and 
Able Bodie) é uma organização 
inglesa cujo objectivo e directri­
zes fundamentais é a integra­
ção do deficiente na sociedade. 
No n.° 103/Julho/82 a ADFA 
formula o pedido de admissão 
na Federação Mundial dos Anti­
gos Combatentes (FMAC) que 
veio a ser aceite. Assim o n.° 
113/Agost.-Setemb783 noticia a 
1.* visita do secretãrio-geral da 
FMAC a Portugal. 

No âmbito das relações do 
Centro Oficinal de Meios Orto­
pédicos com o Fundo Mundial 
de Reabilitação, foi noticiada a 
vinda a Portugal do Presidente 
da mesma fundação (Elo n.° 
118). 

A realização do XV Congres­
so da Reabilttation International 
em Lisboa, constituiu oportuni­
dade para a ADFA e o Elo 
voltarem a sua atenção para o 
panorama internacional no do­
mínio da reabilitação surgindo 
os seguintes artigos: um Con­
gresso dirigido à sociedade, 
ignorado pela sociedade. A De­
ficiência está nos olhos dos ou­
tros (Elo n.° 123). Na Sociedade 
Pós-lndustrial a Integração So­
cial dos Deficientes Poderá ser 
Mais Fácil (Elo n.° 124). A Inte­
gração Social dos Deficientes à 
luz do Pensamento (Elo n.° 
125). 

Tudo o que foi referido reflec­
te o interesse da ADFA no co­
nhecimento da forma como a 
reabilitação e integração social 
do deficiente é processada nou­
tros países, não para copiar mo­
delos, mas sobretudo para ci­
mentar a necessidade de uma 
verdadeira política de reabilita­
ção com a dimensão e profundi­
dade adequada à nossa realida­
de socio-económica. 

5 — DESPORTO 
O desporto para deficientes é 

sem dúvida uma das fornias 
validas de recuperação, de rea­
bilitação, não só pela prepara­
ção física que ministra no corpo 
mas também pelo convívio que 
possibilita a quem o pratica em 
grupo. Dentro deste âmbito 
também o «Elo» dedica habi­
tualmente um espaço às activi­

dades desportivos leva::s Ao 
cabo pela ADFA e a i l i 
acontecimentos desportiv:. :wr 
interesse a nível nacio" -no 
mundial. c 

Logo no n.° 3/Jan./75 o Ê Ort 
dedica a sua 1.' página a< fc ! 
porto, onde acusa todos rõ to F 
mas de exploração consee.-*» 
dos através das mov-e-M 
tacões desportivos. Foca < <" 
do futebol, acusando-o du ^ ui 
indústria de exploração \:~*w 
tada através dos Mass-V^er 
provocando uma alienaçí > 
massas que por vezes pr< i, 
ao futebol a alimentar-sc c 
dignamente em termos rla:-n! 
vos. Foca também a co • 
ção desmedida que há nc d&rfií 
porto onde serão praticaccs STÍ 
mais ardilosas jogadas. A A^lbj 
defende o desporto praticastfl 
livremente por todos, sem tiíK 
ginalizações. Refere igualmnM 
o abandono a que o defkáe v \ 
sempre esteve votado ns 
sector. Para amenizar esta o 
tuação o «Elo» sempre deáastr 
uma atenção espectai ao te ai 
porto como meio auxiliar da «cb' 
bilitação com vista à integrante 
do deficiente. Assim aparece t * í 
n.° 33/Abril/76 um artigo dettew 
do aos Deficientes e o Despnt É 
que se baseia na análise de rtttf 
artigo da revista Correio u& 
UNESCO, A Olimpíada dos «cr 
ralíthos onde se realça a m *J 
sidade de exercitar o corpo aaj 
forma a combater o tédio sifS 
vida em hospital. O desporte io l 
muito mais importante pan » | 
portador de deficiência física athf 
mental do que para o horwa 
são. 11 

No n.°39/Agosto/76 surge • 1 
artigo de 1.' páginas dedic | 
aos Jogos Olímpicos na cé , i 
de Toronto que decorreram &tà 
ralelamente aos de Montrea *f*| 
televisão e a Imprensa não * s I 
dicou atenção nenhumaàp-1| 
cipação dos Deficientes. Rei • I 
este número também qu A 
existência de jogos deport -y 
para deficientes é de 1960, -1 
ciados pela mão de Sir Lutft- i i 
Guttemann — considerad <| 
Pai dos Jogos Olímpicos | i | 
deficientes. >| 

O «Elo» n.° 467Março/77 i | 
uma página desportiva onde x J 
lê — Desporto na ADFA — '[ 
Portugal pela primeira m aú 
deficientes praticam desport: <t| 
ADFA através de uma inkà I 
semeada de dificuldades, k J 
os fundamentos da prática fca 
portiva para deficientes entt j 
seus associados. Prática J 
que vai desde o Futebol, f 
quetebol, Natação, passs •< 
pelo Xadrez, Ténis de M | 
Bilhar, até ao Tiro ao Arco. I 

O n.° 50./Julho/77 anuncííds 
realização em Lisboa de 21 i| 
Setembro a 1 de Outubro - - | | 
seminário de desporto e I " 
pos livres para deficiente! 
igualmente referido neste \ « 
mero a fase de arranque saf 
desporto para deficientes m 
recção-Geral de Desportos. 

No n.° 53/Outubro/77, sãof 
postas as conclusões do 
nário de desporto e ocuf 
dos tempos livres dos defi 
tes. No n.° 58/Março/78 é rafe 
da a grande campanha de: 
sibilizaçáo em prol do dt 
O n.° 61/Julho/78 dedica 
artigo às delegações da ADF| 
em Évora e Coimbra pela 
zação de importantes conv 
desportivos. 

O n.° 74/Julho/79 do «E 
volta a trazer a lume o pr 
da Federação Portuguesa 
Desportos para Deficiente 
onde apresenta as propostas í 
trabalho elaborado pela ADFÁ 
com vista à criação da Feder»! 
ção de forma a ser planeado f 
promovido o desporto para dá 
cientes, dentro e fora do ter* 
rio nacional. O n.° 75/Agostol 
/Setembro/79 anuncia o proje&j 
to de estatutos da FPDD pr 
nizando prioritariamente a 
rnização, organização, orient|| 
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<§i prática do desporto para 
Neste mesmo nú-

uma referenda a um 
desportivo realizado 

dos Des-
em que participam os 

ssentantes das delegações 
Viseu, Faro e Lisboa, 

feitf 7S/Janeiro/80 o «Elo» 
a referir em artigo a neces-
ifdo desporto, onde realça 
§m do Desporto em ser 
fo de um equacionamento 
iidramento não só a nível 
pomo por intermédio de 
iaçóes de ou para defi-
§|mas também por uma 
i$co esclarecimento e 
pÉcializaçáo do próprio 

I p para que consiga criar 
\ iagem diferente da que 
k emente e de um modo 
I tem da sua personalida-
p maneira de ser e estar no 
l i. O n.° 80/Fevereiro/80 

ja dentro desta temática 
io o papel das estruturas 
sporto neste processo (as 
iras de carácter particular 
Icarácter oficial) onde se 
e ambos devem articular-

I o envidar esforços para 
| lentar o desporto para de-

almente transcrito neste 
is capítulos I e II dos 
s da FPDD que constg-
spectivamente a desig-
sede e fins e a estrutura 
íração. No n.° 83/Agos-
nbro/80 é dada a notícia 
urso de pesca realizado 

j&tegação da ADFA em 
Èà t também dada notí-

importante actividade 
a da delegação do 

A ADFA para além de 
a possibilidade de pra-
sporto aos deficientes 

piar igualmente os 
cbs sócios: Natação para 

dos sócios na piscina 
Lisboa, ministrada por 

da ADFA devida-
credenciado pela Fede-
Portuguesa de Natação. 
94/Agosto/Setembro/81 
suas páginas do des-

ipresente nas comemo-
1 do Ano Internacional do 
ante com principal desta­
para o esforço conjunto 
ido pela ADFA e Câmara 
mal de Almada para a 
içáo de uma gincana em 
Ide rodas em Almada. No 
sÕutubro/81 é referida a 
pação de um sócio da 
iém França na Maratona 
lõonal onde obteve uma 

| Éte classificação. O n.° 
|embro/81 dá notícia do 

\ m internacional do Algar-
|taior realização desporti­
va deficientes realizado no 
país, teve lugar mais pro-
mts nas aldeia das Aço-
íparticiparam várias asso­
les (entre eles: A ADFA) 

liais e estrangeiros, dando 
liai de cerca de 300 defl-
rgs a praticar desporto du-
i|ima semana em sã cama-
im. Neste número é igual-
• | assinalada a Prova de 
ina em Cadeiras de Ro-
i balizada a 21 de Novem-
10 Rossio. É ainda referido 
liuio sobre desporto reali-

sede da ADFA com a 
da conhecida profes-

iína Peyroteu. O n.° 97-
ro/81 do «Elo» noticia 
encontro Regional de 

ies do Distrito do Porto, 
em 8 de Dezembro de 

«ide as actividades des-
foram predominantes 

veículo para o convívio 
os participantes, 
desporto muito mais have-

rir, pois é uma constan-
o importante é que 

patente são a neces-
da componente desporti-

processo de reabilitação e 
potencialidades no domí-
iníegração social. 

ICULTURA 
jra é um dos factores 

us, senão o principal, 

para a formação da personali­
dade do indivíduo. A cultura dá 
a identidade e definição do indi­
víduo integrado na sociedade. 
Os deficientes conscientes des­
ta realidade quiseram através 
das páginas deste jornal minis­
trar através de temas de índole 
cultural, uma formação e cons­
ciencialização no deficiente que 
lhe permitisse encarar de forma 
mais coerente a sua situação na 
sociedade. Pois é a cultura que 
permite ao indivíduo transfor-
mar-se em sujeito pensante, ac­
tivo no desbravar dos. caminhos 
que levam a uma sociedade 
mais justa. Assim, o Elo nas 
suas páginas deu voz activa à 
cultura, tanto à popular como à 
erudita. Contou com a colabora­
ção de vários escritores, entre 
os muitos, José Cardoso Pires e 
Augusto Abelaira. A temática 
cultural deste jornal vai da prosa 
ao conto, de poesia ao ensaio, 
da temática política à apologé­
tica. 

Logo no n.° O/Nov/74 há uma 
página com um conto de José 
Cardoso Pires onde se detecta 
a crua realidade de um deficien­
te que reduzido à sua inutilidade 
é contudo útil, servindo de 
objecto de exploração, ou me­
lhor, simplesmente de modo de 
vida para outros. É este o enre­
do, é esta a lição. O n.° 1-
/Dezembro/74 traz um conto de 
Miguel Torga em que uma visão 
relâmpago, mas com toda a 
naturalidade e profundidade tra­
ta dos problemas da guerra e do 
mutilado, onde apresenta uma 
firme realidade para uma com­
preensão que também tem que 
ser firme. No n.° 2/Janeiro/75 
estão transcritos extractos do 
livro de Manuel Geraldo, San­
gue Negro-Sangue Branco e O 
Suor da Guerra que reflectem 
as palavras sinceras do sentir 
de um soldado numa guerra a 
que fora levado, enganado atra­
vés da arma da ignorância, do 
obscurantismo. 

O jornal continua dentro da 
linha contista atrás referida para 
chegar ao n.° 25/Dezembro/75 
altura onde começa a ser rele­
vante a temática politica na sec­
ção cultural do Elo, A Revolu­
ção cultural onde aparece um 
artigo sobre Frederico Engels, 
biográfico e onde se tecem con­
siderações sobre a luta de clas­
ses na tentativa de esclarecer 
culturalmente que o socialismo 
não é uma invenção de sonha­
dores, mas sim a meta fina! e o 
resultado inevitável do desen­
volvimento dos forças produti­
vas dentro da sociedade con­
temporânea e dentro deste âm­
bito no n.° 26/Janeiro/76 é pu­
blicado um artigo sobre os re­
voltos camponeses da Maria da 
Fonte e um outro sobre o Mar­
xismo como marcos históricos 
essenciais no processo de 
emancipação popular. Estes te­
mas políticos continuam no Elo 
até ao 1.° Congresso da ADFA, 
a partir daqui e logo no n.° 30-
/Março/76 os artigos na página 
cultural são menos dramáticos, 
politicamente e tem uma função 
mais de informação do que de 

.formação política. No n.° 31-
/Abril/76 há uma tentativa de 

definir o que foi o colonialismo, 
o que é o neocolonialismo e a 
descolonização, mas com o ca­
rácter prepomderante da infor­
mação. Continua por algum 
tempo dentro desta linha cultu­
ral para a partir do n.° 35/Junho-
/76 começa a dedicar-se à poe­
sia como forma de metaorizar e 
subjectivar a realidade. É de 
assinalar um poema de Bertold 
Brecht, O Soldado Desconheci­
do sobre o Arco do Triunfo, no 
n.° 36 e ainda peomas de José 
Gomes Ferreira e de Pablo Ne-
ruda o amigo, de tantas lutas e 
caminhos, de Salvador Allende. 

A poesia continua uma cons­
tante nas páginas do Elo. Era 
pois impossível referir todas as 
poesias registadas no Elo. Não 
quero no entanto deixar de 
mencionar o n.° 41/Out/76 onde 
vêm o Operário em Construção 
de Vinícius de Moraes. No n.° 
42-42/Nov-Dez/76 temos 2 
poemas de Fernando Pessoa, o 
Mostrengo e o Quinto Império e 
também algumas quadras sol­
tas do poeta do povo, António 
Aleixo. 

O Elo pretendeu levar a arte 
poética, como forma de trans­
formação da vida, a todos os 
deficientes, através da divulga­
ção de poetas consagrados ou 
não. Pois, por vezes, também o 
poeta desconhecido, apareceu 
nesta rubrica de Poesia do Elo. 
Refiro ainda o n.° 47/Abril/77 
que traz o belo e significativo 
poema de Ary dos Santos, As 
Portas que Abril Abriu. Ary mor­
reu mas continua na memória 
colectiva através da obra que 
deixou. A melhor homenagem é 
esta: Era umz vez, um País, 
onde entre o mar e a guerra-
Nma o mais infeliz/dos Povos à 
beira-terra/... (ver n.° 47). Tam­
bém Camões foi lembrado no 
n." 49/Junho/77 com a transcri­
ção de algumas estrofes da me­
lhor epopeia, Os Lusíadas. 

No n.° 54/Novembro/77 apa­
rece uma nova rubrica, a Cultu­
ra é uma Arma dedicado às 
actividades da organização ra­
cista Ku Klux Klanque visa 
através da eliminação dos ne­
gros manterá supremacia bran­
ca. Está sediada nos Estados 
Unidos da América e estende 
os seus tentáculos um pouco 
por todo o mundo. O Elo pôs a 
nu o K.K.K. e condenou as suas 
actividades hediondas. No n.° 
55/Dezembro/77, esta rubrica é 
dedicada a um País dos mais 
antigos, a Grécia, a Mãe da 
Cultura Europeia. O Elo tentou 
mostrar através das componen­
tes, geográfica, literária, históri­
ca e outros aspectos do mundo 
grego as influências orientali­
zantes que proliferam na Euro­
pa e em especial em Portugal. 
Esta rubrica continua abordan­
do os mais variados temas, des­
de o tecer considerações sobre 
a existência ou não existência 
da ATLÂNTIDA, até um artigo 
sobre o /// Reich, passando pela 
análise dos Resultados e Re­
modelações dos Séculos XIV e 
XV. No n.° 63/Agosto/78 é ini­
ciada outra rubrica, O Saber 
não ocupa lugar, dedicada à 
História de Roma, aos momen-

Tipografia da ADFA onde o «Elo» já foi composto e impresso durante vários anos 
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tos altos e baixos da capital do 
mundo na antiguidade. 

As rubricas, a cultura é uma 
arma e a página cultural durante 
bastante tempo, mas não se 
trata de verificar qual a rubrica 
que mais tempo durou e sim 
realçar o facto de a cultura ter 
sempre merecido um lugar nas 
páginas deste jornal. 

Dentro do âmbito da temática 
apologética há a destacar o n.° 
84/Outubro/80 dedicado a CA­
MÕES por altura do 4.° centená­
rio da sua morte. Neste artigo 
estabelece-se um paralelo entre 
Camões e os deficientes das 
Forças Armadas, pois também 
ele ficou deficiente ao lutar, for­
çado, para Fase Final do 
império. 

No n.° 119/Março/84 iníciou-
-se na página da cultura uma 
rubrica dedicada aos deficien­
tes célebres com o objectivo de 
dar a conhecer a vida de alguns 
deficientes que apesar da defi-. 
ciência conseguiram ultrapas­
sar esse obstáculo, afirmando-
-se de forma notória na transfor­
mação da Sociedade. Este 1.° 
artigo foi dedicado ao marquês 
de Sá da Bandeira, o português 
mais ilustre do seu século, se­
gundo Alexandre Herculano. 

Também a História de Portu­
gal tem merecido a atenção da 
página cultural do ELO, vindo 
um artigo sobre a Revolução de 
1640 a ser publicado no Elo n.° 
113. A representação da peça 
de teatro Filhos de Um Deus 
Menor, encontrou o maior aco­
lhimento e atenção por parte do 
ELO, que lhe dedicou um amplo 
espaço, dado tal peça pôr em 
cena, pela primeira vez nos pal­
cos portugueses, a problemáti­
ca da deficiência (Elos n.™ 123 e 
124). 

Em suma, foram os números 
referidos ao longo deste artigo 
que constituem a nomenclatura 
cultural deste jornal e que pa­
tenteiam a preocupação da 
ADFA em contribuir para a for­
mação cultural dos seus asso­
ciados, através do Elo. 

6 —EDUCAÇÃO 
ESPECIAL PARA 
DEFICIENTES 

Na sociedade contemporâ­
nea o homem não pode de 
maneira nenhuma prescindir da 
estreita cooperação para uma 
evolução harmoniosa. No que 
diz respeito à reabilitação do 
deficiente, também essa coope­
ração é necessária, pois implica 
complexos centros e um con­
junto de técnicos actualizados 
dispostos a colocar o melhor de 
si em tal tarefa para que seja 
possível ao deficiente integrar-
-se na sociedade e singrar na 
vida. 

É neste âmbito que se inscre­
ve a educação especial para 
deficientes que desde o iníco da 
formação da ADFA até agora 
tem sido assunto bastante dis­
cutido. Nas páginas do ELO 
essa preocupação com a ne­
cessidade de educar o deficien­
te está bem patente, contudo 
não irei aqui referir todos os 

números do jornal que tem 
abordado tal assunto (pois é 
uma constante) mas apenas os 
mais significativos. 

Logo nos n."* 10 e 11/75 apa­
rece um artigo sobre os aspec­
tos psicológicos e sociológicos 
na integração comunitária do 
Deficiente onde está reflectida a 
necessidade de criar condições 
próprias devidamente estrutura­
das em função do deficiente de 
forma permitir uma sofrível inte­
gração social. Uma das con­
dições à priori é precisamente a 
educação especial. Este artigo 
foi a rampa de lançamento para 
o desencadear de todo um pro­
cesso laboral em prol da luta 
pela implantação da educação 

No n.° 46/Março/77 há um 
artigo sobre a década da reabili­
tação (1970-1980), proclamada 
em 24 de Setembro de 1970 
peia organização internacional 
Rehabilition International focan­
do a falta de apoio especial aos 
450 milhões de deficientes no 
Mundo. Para além do apoio 
educacional necessário e ur­
gente para transformar estes 
450 milhões de indivíduos, váli­
dos materialmente à sociedade 
e a si próprios. 

No n.° 62/Julho/77 o ELO de­
dica um artigo ao ensino para 
deficientes na Suécia como 
exemplo daquilo que é neces­

sário fazer em Portugal. Na 
Suécia há escolas próprias para 
crianças e adultos portadores 
de deficiência, equipadas com a 
tecnologia e técnicos necessá­
rios à prossecução desse ensi­
no especial, sendo tudo isto 
financiado pelo Governo. 

O n.° 63/Agosto-Setembro/78 
volta a tratar de forma profunda 
a educação especial um artigo 
sobre o ensino para deficientes 
na União Soviética, onde o fi­
nanciamento tal como na Sué­
cia é feito directamente pelo 
Estado e administrado pelos 
serviços da Educação Nacional. 
O Elo continua a mencionar in­
cisivamente a necessidade da 
criação de um instituto de edu­
cação e ensino especial em 
Portugal. Assim o n.° 69/Março-
/79 noticia a discussão generali­
zada na Assembleia da Repú­
blica do projecto-lei que prevê a 
criação de um instituto de edu­
cação e ensino especial. 

O n.° 76/Outubro/79 publica a 
lei sobre educação especial, lei 
66/79 referindo que talvez desta 
vez o Estado assumirá aa suas 
responsabilidades para com os 
deficientes. Esperanças infun­
dadas. Estamos em 1984, 5 
anos passados e nada de subs­
tancial ou verdadeiramente sa­
tisfatório tem sido feito. 

DOMINGOS BOIEIRO 

PUBLICAÇÕES RECEBIDAS 

APDP — Associação Portuguesa dos Diabéticos de 
Portugal n.° 129/130 Nov. 1984. 

Vale a pena ler os artigos deste número que se referem 
essencialmente à prevenção da doença nomeadamente da 
cegueira por diabetes ainda A Alimentação Racional na 
Promoção da Saúde. 

JORNAL DO EXÉRCITO — n.° 300 de Dez. 1984 
Comemorou este periódico as suas «bodas de prata» 

em Dezembro de 1984, os nossos parabéns! 
De realçar neste número O Fim da Colonização Portu­

guesa no Quadro da Política Internacional de Salgueiro 
Maia. 

JORNAL DOS REFORMADOS — N. • 120 de Nov. 
1984. 

JORNAL DO CORAÇÃO — N.° 6 Out. 84. 
Este número incide especialmente acerca dos malefí­

cios do tabaco e as doenças do coração. 

CAMPISMO — N.° 12 6.' série de 1984. 

MINUSPORT — N.° 58 de 1984 este periódico da 
Federação Espanhola de Desportos para Deficientes foca 
particularmente neste número a actividade que se tem 
desenvolvido nos últimos dezasseis em matéria de basque­
tebol para deficientes. 

BOLETIM INFORMATIVO DA CNA0 — N.° 10 de Out. 
1984 

Destacamos o «Editorial» e um resumo da entrevista 
com dirigentes da CNAD publicada no último Elo. 

MAIS ALTO — N.° 232 Nov/Dez. de 1984. 

N.° 12 de Dez. de 1984. 



ADFA em manler contactos 
com outras organizações de 
ilmbHo idêntico para aquisição 
íe conhecimentos e coopera­
do de forma a resolver satisfa­
toriamente a problemática do 
deficiente. É impossível referir e 
inajisar no limitado espaço de 
rm artigo todos os contactos 

aue a ADFA teve a nível interna-
ai, assim para evitar a dis­

persão é bem mais útil focar 
- nas as relações mais signifi­

cai s 2b 
No n." 23/NovembJ75 há um 

artigo sooie a reabilitação na 
Alemanha que traduz a preo-

açao da ADFA em olhar o 
quo vai no exterior para apren­
dizagem dos modelos aí utiliza­
dos is pá* a solidá-los aqui nesta 
terra, esperando que venham a 
• implementados e aplicados. 

\ s mesma linha o n.° 44/Janei-
ro/77 Iraz um artigo onde dá a 
conhecer aos leitores o que na 

aterra se faz em prol da 
-eabilitaçào (ver N.° 45, p.p. 4 e 
b) 

O N.° 76/Qut/79 continua a 
noticiar os encontros, reuniões, 
p intercâmbio de conheci-
-nentos 

»io n.e 76/Outi79 há referên-
os à p'1'sença de elementos da 
J ' J er.con&o Mundial de 
'x-co^batentes para o desar­
mamento, que teve lugar em 
Rona de 18 a 20 de Outubro de 
*<F9, Isto é um dos importantes 
mtíeadores das relações inter-
niidonais da ADFA. 

Em 1981 (n.° 95) esteve uma 
telegaçáo alemã do Hospital 
v tar de Hamburgo (composta 
ix» pessoal médico e paramédi-
»») na ADFA. O n.° 98/Janeirc-
32 referi' o encontro no Algarve 

entre a PHAB e ADFA. A PHAB 
(Phisicaíly Handicapped and 
AWe Bodie) é uma organização 

. inglesa cujo objectivo e directri­
zes fundamentais é a integra­
ção do deficiente na sociedade. 
No n.° 103/Julho/82 a ADFA 
formula o pedido de admissão 
na Federação Mundial dos Anti­
gos Combatentes (FMAC) que 
veio a ser aceite. Assim o n.° 
113/Agost.-SetembJ83 noticia a 
1 • visita do secretário-geral da 
FMAC a Portugal. 

No âmbito das relações do 
Centro Oficinal de Meios Orto­
pédicos com o Fundo Mundial 
de Reabilitação, foi noticiada a 
vinda a Portugal do Presidente 
da mesma fundação (Elo n.° 
118). 

A realização do XV Congres­
so da Reabitation International 
em Lisboa, constituiu oportuni­
dade para a ADFA e o Elo 
voltarem a sua atenção para o 
panorama internacional no do­
mínio da reabilitação surgindo 
os seguintes artigos: um Con­
gresso dirigido à sociedade, 
ignorado pela sociedade. A De­
ficiência está nos olhos dos ou­
tros (Elo n.D 123). Na Sociedade 
Pós-lndustrial a Integração So­
cial dos Deficientes Poderá ser 
Mais Fácil {Bo n." 124). A Inte­
gração Social dos Deficientes à 
luz do Pensamento (Elo n.° 
125). 

: Tudo o que foi referido reflec­
te o interesse da ADFA no co­
nhecimento da forma como a 
reabilitação e integração social 
do deficiente ó processada nou­
tros países, não para copiar mo­
delos, mas sobretudo para ci­
mentar a necessidade de uma 
verdadeira política de reabilita­
ção com a dimensão e profundi­
dade adequada à nossa realida­
de socio-económica. 

5 — DESPORTO 
; O desporto para deficientes é 
sem duvida uma das formas 
válidas de recuperação, de rea­
bilitação, não só pela prepara­
ção fisíca que ministra no corpo 
mas também peto convívio que 
possibilita a quem o pratica em 
grupo. Dentro deste âmbito 
também o «Elo» dedica habi­
tualmente um espaço às activi­

dades desportivos levados á 
cabo pela ADFA e a outros 
acontecimentos desportivos de 
interesse a nível nacional e 
mundial. 

Logo no n." 3/JanV75 o «Elo»" 
dedica a sua 1.' página ao Des­
porto, onde acusa todos as for­
mas de exploração consegui-; 
dos através das movimen­
tações desportivos. Foca o caso 
do futebol, acusando-o de uma; 
indústria de exploração fomem 
tada através dos Mass-Médm 
provocando uma alienação nas 
massas que por vezes preferem! 
ao futebol a atimentar-se con­
dignamente em termos mtuitN 
vos. Foca também a competi­
ção desmedida que há no des­
porto onde serão praticados as 
mate ardilosas jogadas. A ADFA 
defende o desporto praticado-
livremente por todos, sem mar-! 
ginalizações. Refere igualmente 
o abandono a que o deficiente 
sempre esteve votado neste 
sector. Para amenizar esta sÉ 
tuação o «Elo» sempre dedicou 
uma atenção especial ao des-l 
porto como meio auxiliar de rea-f 
bilitacão com vista à integração 
do deficiente. Assim aparece no| 
n.° 33/Abril/76 um artigo dedica-1 
do aos Deficientes e o Desporto 
que se baseia na análise de um j 
artigo da revista Correio daí 
UNESCO, A Olimpíada dos Pa4 
ralfttcos onde se realça a neces-j 
sidade de exercitar o corpo dei 
forma a combater o tédio dai 
vida em hospital. O desporto é| 
muito mais importante para o 
portador de deficiência tísica ou 
mental do que para o homem 

e prática do desporto para 
Neste mesmo nú-

fiá uma referência a um 
||htro desportivo realizado 

* Direcção-Geral dos Des-
s em que participam os 
sentantes das delegações 

i, Viseu, Faro e Lisboa, 
n." 79/Janeiro/80 o «Elo» 
a referir em artigo a neces-

do desporto, onde realça 
do Desporto em ser 

peto de um equacionamento 
Siquadramento não só a nível 
oaJ como por intermédio de 
íarâzações de ou para defi­
nias, mas também por uma 

ico esclarecimento e 
metalização do próprio 

lÉJcerrte para que consiga criar 
|a imagem diferente da que 

" isirriente e de um modo 
tem da sua personalida­

de maneira de ser e estar no 
O n.° 8O/Fevereiro/80 

IfÉuta dentro desta temática 
Isndo o papel das estruturas 
«desporto neste processo (as 
fMuras de carácter particular 
'|»de carácter oficial) onde se 

que ambos devem articular-
Í no envidar esforços para 

ifumentar o desporto para de-

No n.° 39/Agosto/76 surge um 
artigo de 1.* páginas dedicado 
aos Jogos Olímpicos na cidade 
de Toronto que decorreram pa­
ralelamente aos de Montreal. A 
televisão e a Imprensa não de­
dicou atenção nenhuma á parti­
cipação dos Deficientes. Refere 
este número também que á 
existência de jogos deportivos 
para deficientes é de 1960. ini­
ciados pela mão de Sir Ludwing 
Guttemann — considerado o; 
Pai dos Jogos Olímpicos parai 
deficientes. I 

O «Elo» n.° 46/Março/77 trás! 
uma página desportiva ond^ eú 
lê — Desporto na ADFA — £m; 
Portugal peia primeira vez os 
deficientes praticam desporto. A 
ADFA através de uma Iniciativa, 
semeada de dificuldades, lança 
os fundamentos da prática des--
portiva para deficientes entre os 
seus associados. Prática esta; 
que vai desde o Futebol, P H | 
quetebol. Natação, passa:*»* 
pelo Xadrez, Ténis de M '$ 
Bilhar, até ao Tiro ao Arco. | 

O n.° 50./Julho/77 anunc | 
realização em Lisboa de 2 ;j 
Setembro a 1 de Outubro 1 
seminánio de desporto e 1 
pos livres para deficiente: .1 
igualmente referido neste 1 
mero a fase de arranque I 
desporto para deficientes n; I 
recção-Geral de Desportos. 1 

No n.° 53/Outubro/77, são w | 
postas as conclusões do s | 
nário de desporto e ocup: 1 
dos tempos livres dos defK 1 
tes. No n.° 58/Março/78 é rt | 
da a grande campanha de 1 
sibilização em prol do desp 1 
O n.° 61/Julho/78 dedica ( 
artigo às delegações da A_. : . | 
em Évora e Coimbra pela r 1 
zação de importantes conv I 
desportivos. 1 

O n.° 74/Julho/79 do - -1 
volta a trazer a lume o prob I 
da Federação Portuguesa ect 
Desportos para Deficien 
onde apresenta as proposta* de 
trabalho elaborado pela ADFAÍ 
com vista à criação da Federall 
ção de forma a ser planeado ef 
promovido o desporto para defPíj 
cientes, dentro e fora do te - "ál 
rio nacional. O n.° 75/Agostol 
/Setembro/79 anuncia o projeol 
to de estatutos da FPDD pfecòl 
nizando prioritariamente a dinal 
mização, organização, oriental 

igualmente transcrito neste 
fgo os capítulos f e II dos 

da FPDD que consig-
respectrvamente a desig-

. 3, sede e fins e a estrutura 
federação. No n.° 83/Agos-

fSetembro/80 é dada a noticia 
seoncurso de pesca realizado 

legação da ADFA em 
. E também dada notf-

da importante actividade 
irtiva da delegação do 
A ADFA para além de 

a possibilidade de pra-
Desporto aos deficientes 

~ I contemplar igualmente os 
fcjs dos sócios: Natação para 
Ias dos sócios na piscina 
CM Lisboa, ministrada por 

•ííécnico da ADFA devida-
>|e credenciado pela Fede-
c4o Portuguesa de Natação. 
í f i 0 94/Agosto/Setembro/81 
*nas suas páginas do des-
ra presente nas comemo-

: coes do Ano Internacional do 
> ciente com principal desta-
4para o esforço conjunto 
iizado pela ADFA e Câmara 
L-icfpal de Almada para a 
sãração de uma gincana em 
caia de rodas em Almada. No 
^Outubro/81 é referida a 

rietpação de um sócio da 
3FA em França na Maratona 
irracional onde obteve uma 
ciente classificação. O n.° 

w Novembro/81 dá notícia do 
• &èo internacional do Algar-

. a maior realização desporti-
ETara deficientes realizado no 
tso país, teve lugar mais pro-
r Enente nas aldeia das Aço-
m, participaram várias asso-
\ Ses (entre eles: A ADFA) 
i ònais e estrangeiros, dando 
r Jotal de cerca de 300 defi-
Mes a praticar desporto du-
H uma semana em sã cama-
acigem. Neste número é igual-
f ite assinalada a Prova de 
pearia em Cadeiras de Ro-
kfrealizada a 21 de Novem-
T no Rossio. É ainda referido 
I |6quio sobre desporto reali-
r g na sede da ADFA com a 

Ijenca da conhecida profes-
ÍRegina Peyroteu. O n.° 97-
jembro/81 do «Elo» noticia 

I snde encontro Regional de 
\ cientes do Distrito do Porto, 
k zado em 8 de Dezembro de 
*M, onde as actividades des-
\ ivos foram predominantes 
feno veículo para o convívio 
P aos participantes. 

I,e desporto muito mais have-
Ijteferir, pois é uma constan-
srrtudo o importante é que 

, ubem patente são a neces-
kêde da componente desporti-
i TO processo de reabilitação e 
lÁJãS potencialidades no doml-
ft âa integração social. 

I-CULTURA 
||ujtura é um dos factores 
ripais, senão o principal, 



Em virtude da importância de que se reveste o artigo publicado 
em «Expresso Informática» de Setembro de 1984 tomámos a 
liberdade de o transcrever para conhecimento dos nossos leitores. 

Projectar uma perna artificial 
que imita uma verdadeira apre­
senta complexos problemas de 
engenharia — refere Flowers. 
«O controlo que um ser hu­
mano possui sobre os seus 
membros è melhor do que 
o de qualquer robot jamais 

artificiais com 
lo primeira II-

plíhcs e compuforl-
estão a ser desen-

por engenheiros 
objectivo é dotar os 

amputados do melhor 
dos membros na­

do. Os 
j í a do 

Massachusetts (MIT), uma 

Unidos, já construíram va­

iais, Incluindo uns que se 
movimentam e fazem fle­
xões graças aos motores 
integrados que possuem. 

«A Unha orientadora do 
nosso trabalho é que pre­
tendemos adaptar o com­
portamento das pernas ao 
Indivíduo e ao que ele pro­
cura fazer» — afirma o dr. 
Woodie C. Flowers, professor 
de Engenharia Mecânica. -

Os investigadores esperam 
que isto dê aos amputados a 
possibilidade de andar mais na­
turalmente, até de subir e des­
cer escadas. 

Ninguém sabe ao certo quan­
to custarão as novas pernas, 
mas Flowers prevê que o preço 
ultrapasse os trinta mil dólares. 

Flowers afirma que muitos 
dos problemas técnicos pen­
dentes podem ser solucionados 
dentro de três a cinco anos., 
para que um fabricante exterior 
ao MIT possa assumir o projec­
to e desenvolvimento das «per­
nas inteligentes». 

Os membros artificiais monta­
dos até agora destinam-se ex­
clusivamente a investigação e 
embora alguns já tenham sido 
testados por amputados ne­
nhum está à disposição do 
público. 

Perna «passiva» 
O primeiro modelo a surgir no 

mercado será provavelmente 

uma perna «passiva», que tem 
um computador e pilhas mas 
não um motor — revelou 
Flowers. 

«As pernas «passivas» 
têm o seu movimento deri­
vado da parte do membro 
que resta da amputação, e 
tudo o que podemos fazer 
é controlar o modo como 
isso acontece» — afirma 
Flowers. 

O segredo estará no joelho, 
onde ficará contido um travão, 
que é uma espécie de absorsor -
de choques em ajustamento 
contínuo e que controla o movi­
mento do joelho. 

Este travão será regulado por 
um microprocessador. Em con­
junto, assegurarão que o calca­
nhar suba como deve ser, que a 
perna seja estendida lentamen­
te à medida que o utilizador 
apoia o seu peso nela e que a 
perna fique firme quando o am­
putado está quieto em pé. 

A perna artificial «aprenderá» 
os seus movimentos com o 
membro natural. 

Uma das hipóteses é a liga­
ção de um transmissor à perna 
sã que enviará dados para o 
computador, que então informa 
a prótese sobre a forma como 
deve movimentar-se. 

Para que tudo isto funcione, 
será necessário programar o 
microprocessador da perna 
com a forma como o utilizador 
anda. As primeiras pernas po­
dem necessitar — explica Flo­
wers — de um periodo inicial 
em que o utilizador caminhe 
ligado a um computador maior. 

Este computador programaria 
depois o microcomputador da 
perna artificial. As pernas «mo­
torizadas», mais complexas, 
permitiriam que o seu utilizdor 
realizasse tarefas difíceis como 
subir rampas e escadas. A utili­
zação de pilhas não seria práti­
ca para a propulsão destes 
membros, e por isso os enge­
nheiros estão a pensar em per­
nas com geradores integrados. 

Quando o amputado se mo­
vesse, isto colocaria o motor em 
funcionamento, o que por sua 
vez produziria electricidade a 
armazenar brevemente. Esta 
electricidade accionaria o motor 
e este a perna. 

«Pensamos que a perna 
motorizada pode dar um ar 
ainda mais natural em cer­
tas circunstâncias» — DEZ 
Flowers. 

Dawíel Q. Hawey 

António Ribeiro Sampaio 
nasceu a 11/11/1947 em 
Felgueiras, no Norte de Por­
tugal. Com 21 anos foi mobi­
lizado para cumprir o servi­
ço militar. Após a instrução, 
foi enviado em 12/4/1969, 
como soldado raso, para 
Moçambique para aí comba­
ter por Portugal. Em Mo­
çambique, ficou tão grave­
mente ferido, na explosão 
de uma mina, que tiveram 
de lhe amputar os antebra­
ços imediatamente após o 
acidente. Esteve tempora­
riamente cego em conse­
quência da explosão. Quan­
do A. R. Sampaio ficou em 
condições de ser transporta­
do, foi evacuado de avião 
para Lisboa e internado no 
Hospital Militar. Em 1074/-
/1970, foi operado aos 
olhos, neste Hospital. De­
pois da operação a capaci­
dade "visual dos dois olhos 
era no conjunto de 34%. 

Foram-lhe além disso, re­
ceitados óculos. Como em 
Moçambique lhe tivessem 
operado os braços em situa­
ção de emergência, isto é 
imediatamente após o aci­
dente, foi necessário repetir 
a operação de amputação 
ao antebraço esquerdo, o 
que foi feito em Lisboa. 

Em Junho desse ano, A. 
R. Sampaio veio então para 
a nossa clínica, em Hambur­
go, onde lhe voltou a ser 
amputado o antebraço es­
querdo. Na altura retiraram-
-Ihe também do braço al­
guns estilhaços. Quando A. 
R. Sampaio chegou aqui, 
vinha infelicíssimo. Nada lhe 
dava alegria. Disse-me vá­
rias vezes que preferia re­
gressar a Portugal e aí ficar 
sentado à sombra de uma 
oliveira sem nada fazer. 
Mas o seu estado foi melho­
rando pouco a pouco. Fazia 
diariamente tratamentos tér­
micos e massagens às cos­
tas e duas vezes ao dia 
executávamos exercícios de 
ginástica de recuperação, 
em grupo e individualmente. 
Em Agosto as duas próte­
ses mioeléctricas, ficaram 
prontas. Desde então pas­
sámos a fazer duas vezes 
por dia, além de ginástica de 
recuperação, a aprendiza­
gem <le manipulação e exer-

Antómo Ribeiro Sampaio fazendo recuperação 

cicio de utilização. Isto man­
tinha-© quase todo o dia em 
actividade. Assim, apren­
deu, pouco a pouco, a fazer 
com a prótese quase todas 
as coisas quotidianas. 
Quando em Outubro de 
1970 A. R. Sampaio regres­
sou a Portugal, já trazia as 
próteses todo o dia, tão bem 
se lhes tinha adaptado. Tor-
nou-se bastante mais inde­
pendente. Recuperou o pra­
zer de viver e a coragem de 
prosseguir. 

Em casa aprendeu então 
cada vez mais. Exercitou-se 
a comer com faca e garfo, a 
lavar os dentes até isto lhe 
ser perfeitamente fácil, a 
vestir-se e a pentear-se. O 
pai tinha uma quinta grande. 
Após o seu regresso da Ale­
manha foi aqui que A. R. 
Sampaio encontrou primei­
ramente ocupação. Tentou 
conduzir o tractor. Levou o 
intento a cabo e quando se 
consciencializou que o con­
seguira, passou a fazer os 
trabalhos de tractor. Em 
1975 comprou um automó­
vel, um «Fiat 127». Pagou-o 
com as suas economias. 
Aprendeu por si a conduzir 
automóvel. Em breve con­
seguia guiar bem, só o não 
fazia à noite, pois os seus 
olhos não viam suficiente­
mente. Passou a fazer de 
automóvel passeios cada 
vez maiores e a visitar os 
amigos. Sentia-se cada vez 
melhor. Comprou então um 

terreno e mandou construir 
aí uma casa. Pagou tudo 
com o seu dinheiro, econo­
mizando da sua pensão. 
Quando estava a construir a 
casa ainda vivia com os pais 
e assim, pode investir todo o 
dinheiro na obra. Estava 
cada vez mais satisfeito. 

Em Abril de 1976, encon­
trou então a sua futura mu­
lher. Casaram a 14/3/1978. 
Antes disso voltou a estar 
connosco em Hamburgo, 
isto é de Julho a Agosto. 
Nessa altura pós novas pró­
teses, aliás um pouco me­
lhoradas. No braço esquer­
do (o antebraço tem um 
comprimento de 17 cm) pôs 
uma prótese com possibili­
dade de articulação. Ficou 
muito satisfeito com este 
melhoramento que lhe dava 
ainda maior liberdade de 
movimentos. 

Em Outubro de 1977 mu-
dou-se então para a sua 
nova casa, onde viveu total­
mente só até ao seu casa­
mento. Conseguiu fazer 
tudo sozinho e até aprendeu 
a abrir e fechar a porta da 
casa. Depois do casamento 
passou a viver aí com a 
mulher. Em 18/6/1979 nas-
ceu-lhes um filho, que foi 
baptizado com o nome de 
António Jorge Marinho 
Sampaio. O baptizado foi 
festejado em grande na sua 
casa. Todos os elementos 
femininos da família ajuda­
ram a preparar a festa, que 
se prolongou por quatro 

dias. Vieram os pais do ca­
sal e os irmãos (A. R. Sam­
paio tem 13 irmãos) com os 
respectivos cônjuges e fi­
lhos. Foi uma grande e bela 
festa. 

Pouco a pouco foram 
plantando uma horta em vol­
ta da casa. Uma horta com 
legumes e fruta, por exem­
plo tomates, cebolas... Ar­
ranjaram ainda gado, gali­
nhas, patos, coelhos, etc. 

A mulher costura em casa 
e ganha assim qualquer coi­
sa mais. De vez em quando, 
a família enche os cestos de 
comida, garrafas com vinho 
da região e vai ter com ami­
gos, algures num sítio boni­
to, e fazem aí um pique­
nique. 

Na sua aldeia, A. R. Sam­
paio é considerado e tratado 
normalmente, tal como qual­
quer outra pessoa. Hoje, a 
sua lesão deixou de repre­
sentar um grande problema. 
Em 1981 voltou a estar con­
nosco desde fins de Setem­
bro a fins de Novembro. 
Nessa altura foi-lhe incorpo­
rado nas próteses um comu­
tador com o qual pode fixar 
a mão como o desejar. Por 
exemplo, agora pode pegar 
numa pasta, agarrá-la e fi­
xar então a mão através do 
comutador. Esta fica fecha­
da até se voltar a accionar o 
comutador. Agora pode tra­
zer a pasta sem ter de pres­
tar atenção ao fechamento" 
da mão, pois mantém-se fe­
chada por si. Além disso, 
não se consome energia da 
pilha. A capacidade visual 
também melhorou. Sampaio 
vê agora com um olho 80% 
e com o outro 35%. Ao con­
trário de anteriormente, con­
segue exercitar-se com bo­
las muito pequenas e outros 
objectos de dimensões re­
duzidas. É capaz de pintar 
quadros com marcadores 
de feltro, etc. Graças à sua 
melhor capacidade visual e 
ao exercício férreo tem con­
seguido uma auto-seguran-
ça crescente e uma maior 
satisfação. 

Traba lho de Franke 
Maltusch 
Tradução; Alcina Krauss 
Adaptação: Armando Alves 

(Continuação da pág. 4) 

naqueles procura-se remover 
_ os obstáculos de comunicação. 

Têm intérpretes de língua ges­
tual e mesmo muitos ouvintes 
aprendem-na e usam-na onde 
quer que um surdo esteja. Em 
muitas escolas de crianças ou­
vintes, nos EUA, elas escolhem 
a língua gestual como disci­
plina. 

rjuando muitos ouvintes 
numa comunidade souberem a 
Língua Gestual, os surdos terão 
menos problemas de comunica­
ção e logo não aparecerão tão 
incapazes ou deficientes, como 
por exemplo em Portugal. 

Portugal tem uma história rica 
e variada de querer controlar o 
seu próprio destino e governo 
dos seus assuntos. A história de 
rejeitar reis importados de Es­
panha ou Governos demasiado 
firmes que cercearam a liberda­
de do ser humano, é um assun­
to que me interessa bastante. 

Os surdos também não gos­
tam de ser controlados ou ter os 
seus destinos à mercê dos que 
ouvem. Em Portugal, há surdos 
inteligentes que podem ser 
úteis ao País. Por mais que faça 
no auxílio a estes, espero que 
se lembrem que a W História e 
v/ trabalho foi feito também por 
eles. Não decidam por eles sem 
os consultarem. A Associação 
Portuguesa de Surdos é uma 
organização crescente e res­
ponsável. Os pais, o sistema 
escolar, os professores, ou or­
ganismos regionais e nacionais 
devem com ela cooperar para 
tornar Portugal um país com um 
futuro melhor. 

Vou enunciar de seguida al­
gumas necessidades (priorida­
des) básicas dos surdos portu­
gueses e alguns assuntos trata­
dos com os seus dirigentes. 
1) Conselhos pré-pr lmá-

rlos e sugestões para 
pais de crianças surdas 
Isto constitui uma necessi­
dade básica. Por vezes é 
traumatizante os pais desco­
brem que o bebé é surdo e 
nestes casos precisam e 
merecem ser ajudados. Os 
médicos não estão prepara­
dos para dar uma assistên­
cia adequada e aqueles que 
compreendem as impli­
cações da surdez devem in­
cutir nos pais atitudes positi­
vas para que dêem uma vida 
o mais feliz ao bebé. 

2) Programas de forma­
ção/educação de sur­
dez para os pais 
Os país precisam de infor­
mações sobre «ser pai de 
uma criança surda» ou 
«pessoas que podem ajudar 
visitando-os em casa», sen­
do isto um bom ponto de 
partida. Os pais e os irmãos 
ouvintes precisam de apren­
der a comunicar com ele 
desde muito cedo, ainda 
que o bebé tenha poucos 
meses. Nunca é cedo para 
começar. 

3) Portugal precisa de me­
lhores escolas para 
crianças surdas 

Estas não são suficiente­
mente boas, os professores 
não usam a comunicação 
total e são necessários mais * 
anos de escolaridade. Não 
há professores surdos ensi­
nando surdos e aqueles sur­
dos com grau universitário 
seriam bons mestres para 
as crianças surdas. Noutros 
paísers as crianças identifi-
cam-se de forma bastante 
forte com os professores 
também surdos; estes não 
permitem que o estudante 
seja preguiçoso e obrigam-
-no a estudar. 

4) As universidades portu­
guesas devem estar 
abertas aos estudantes 
surdos mais inteligentes 
Estas devem certificar-se da 
existência de intérpretes de 
Língua Gestual para que os 
surdos mais inteligentes 
possam seguir o curso que 
as suas aptidões indicam. 

5) As universidades preci­
sam de dar melhores 
professores — pregra-

As escolas não melhorarão 
se os professores não rr--
Ihorarem. De entre as rne-
Ihorias ressalta a de que •• 
professores para surdos w 
capacitem de utilizar a LM 
gua Gestual. Os surdos sê  
ráo leitores nas universidâ  
des para que os professores 
do futuro sejam mais sensf? 
veis às dinâmicas psico-sc-H 
ciais da surdez. 

6 Â APS deverá receber 
assistência financeira do 
Governo para desenvoV 
ver e administrar um pro­
grama de formação de 

Os intérpretes de língua ge. 
tual são necessários às es! 
colas, universidades, progr . 
mas educativos para adultos! 
programas sociais e de rea| 
bilitação, formação profiss©| 
nal, religião e serviços eptsl 
copais, programas culturais? 
e tudo o que diga respeito"; 
aos portugueses. 
De momento há muito poté 
cos intérpretes e mesmo as* 
sim o seu nível não é elí 
do. Como é que os surdos se 
hão-de integrar na comunií 
dade se nao tiverem meio déj 
captar ou enviar comunicai 
ção. É esta uma necessidade 
vital e imediata. 

7) Igual distribuição de 
formação profissional 
Normlmente os surdos tem 
boa visão e boa destreza 
manual e só precisam dè 
melhores oportunidades 
para alcançar empregos 
melhor renumerados. São 
necessárias algumas do­
tações nos programas „ 
formação profissional pari 
intérpretes para que os sur-* 
dos obtenham melhores rti-í 
veis de emprego e melhô  
rem consequentemente á; 
sua condição socio-econcV-
mica. i 

S) São necessários apare-; 
lhos para ajudar os sur­
dos a utilizar ao fele-
fone-texto i 
Há muitos anos atrás, uni 
professor de surdos, Ale­
xander Graham Bell, ínven-, 
tou o telefone e desde então; 
este tem constituído um pro­
blema para os surdos. Ago­
ra existem outros aparelhos: 
que podem ser utilizados 
pelos surdos. Em Portugal 
só há 2, mas são precisos 
1000, não 2. Os surdos de-, 
vem ter acesso a ele, quer 
estejam em casa, no traba-; 
lho, em casa de amigos, etc. 

9) A APS precisa de obter 
apoio governamental; 
p a r a desenvolver e 
manter os programas 
de ensino da língua 

São necessários programas 
nas escolas para as crian­
ças ouvintes, em hospitais 
para enfermeiras, nas es­
quadras e onde seja neces­
sário o esforço para diminuir 
as barreiras de comunica­
ção que separam, desne­
cessariamente, os surdos 
dos ouvintes. 

10 A APS e as instalações 
c o m u n i t á r i a s p a r a 
surdos 
Estes sao necessários aos 
programas de educação para' 
adultos, às actividades te~ 
trais, ao xadrez, às activida­
des físicas, etc. Mais, tais 
edifícios comunais ajudam a 
lembrar a comunidade das 
carêncis dos surdos. 
Tudo o que atrás foi dito pare­

ce pedir muito, mas a razão é 
que muito pouco foi feito. Dou 
uma palavra de apreço ao vos­
so interesse e apoio na obten­
ção de algumas destas desprio-
ridades básicas. Todos benefi­
ciarão e os surdos ganharão na 
sua capacidade de contribuir 
para o país, tal como os outros 
fizeram no passado em prol 
deste orgulhoso e belo país. 

. A. T. PIMENTEL 



Santo Inácio de Loiota, nasce em Azpeitia, distrito de 
Guipizcoa, na antiga província de Biscaia, Espanha, no ano 

Coa 1491. Filho de Beltrão Yariez de Oriez e Loiota e de 
tMarina Salny de Licona, que tinham já 10 filhos (7 rapazes e 
W raparigas), Inácio (1) era o oitavo rapaz desta família da 
velha nobreza basca. Depois de uma educação rápida e 
-_:3rficial, inicialmente, quando da morte da mãe é entre-

aos cuidados de uma tia, D. Maria de Guevara, que 
habitava em Arevalo, perto de Átila, daqui passa para a 
v*:ola de pajens do rei Fernando, o católico, frequenta a 
corte, onde nutre uma paixoneta por uma princesa, da qual a 
história nos oculta o nome. Esta aliança na impossível, como 
fuga, dá os primeiros passos na vida das armas, sem pensar 
ainda nos caminhos da religião. 

Ferido em combate 
A viragem na vida de Loiola, inicia-se em 20 de Maio de 

1521 na Batalha de Pamplona contra os franceses que 
pretendem conquistar Navarra, quando sofre ferimentos nas 
pernas, contusões na esquerda e quebra da direita. Nesta 

[altura já Inácio era comandante de Companhia. Apesar da 
(bravura e coragem destes soldados espanhóis, personifica-
dos em Inácio, não foram suficientes para conter o exército 

"francês, numericamente superior. A Companhia capitulou, 
icio é transportado ao quartel-general dos franceses, para 

. receber o primeiro tratamento, não como vencido, mas 
::mo um bravo que se batera valente e dignamente. Os 
franceses tratam-no com os maiores cuidados e respeito. É 
depois levado para o solar familiar, a fortaleza de Loiola, 
onde contínua o tratamento, mas apesar de todos os 
tiforços envidados não conseguiram evitar que Inácio um 
dos mais galantes da corte e dos preferidos pelas damas 
pelo seu porte e inteligência ficasse coxo, com problemas de 
movimentação em ambas as pernas, mas com maiores 
dificuldades na perna direita. 

Início da conversão 
É durante esta convalescença dolorosa que se inicia a 

conversão. Neste período ocupa o tempo com a leitura de 
fobras de carácter religioso que o influenciam bastante. 
Inflamado pelos exemplos dos actos praticados pelos san-
rfos, decide consagrar-se inteiramente a Deus. Faz uma 
peregrinação a Nossa Senhora de Montserrat (1522) fixando 
morada em Manresa, pequena vila próxima de Montserrat, 
onde se coloca voluntariamente ao serviço do hospital local. 

|É aqui que Inácio escreve a primeira versão da obra 
^Exercícios Espirituais», uma espécie de manual de prepa-

: \ o espiritual. 
Passa um ano em Manresa e parte para visitar vários 

.-.-res santos (1523), vindo a decidir recomeçar os seus 
•eaíudos, já com mais de 30 anos. Frequenta primeiro a 
. .ersidade de Salamanca, e de 1528 a 1535 a Universida-
;: ie Paris. Nesta altura era já acompanhado por alguns 
; jos nas suas andanças (Francisco Xavier) vindo alguns 

jrem seus discípulos anos mais tarde. Ainda quando 
.: dante em Paris já manifestava publicamente as suas 
: is em defesa de uma moral cristã. Acaba os estudos e 
projecta e ir em missionação à Palestina para se consagrar à 

••::a de crstianização, o que não vem a realizar-se devido à 
guerra que. se desenrolava contra os turcos naquelas 

• igens. 

Fundação da Companhia 
Em 15 de Agosto de 1534, Inácio e seus companheiros 

. :am-se à disposição do Papa, indo para Roma com os 

seus companheiros e começa a trabalhar no projecto de 
formação da Companhia de Jesus. Depois de pregações 
dos seus discípulos por toda a Itália, e de missas proferidas 
por Inácio em Roma, o que lhe dá prestígio e valorização 
sacra, decide em 1539 redigir a «FORMULA INSTITUT» 
primeira obra com as directrizes para a constituição da 
Ordem, que vem a ser definitiva. 

A criação da Companhia é aprovada pelo Papa Paulo 111 
emSetembro de 1540, vindo Inácio a ser eleito por unanimi­
dade pelos seus discípulos e seguidores para o cargo de 
Geral e Mestre incontestável da Companhia. Inicialmente a 
Companhia estava limitada a 60 membros encarregados de 
fazer expandir os ideais da Ordem, mas como o Papa 
considera de importância vital o trabalho da Companhia no 
campo da missionação e como força armada da Igreja, emite 
uma bula em 15 de Março de 1543, consignando que a 
expansão da Companhia passava a ser ilimitada, o que leva 
ao recrutamento de fiéis crentes e à entrada livre de todos os 
que com a Companhia estivessem ideologicamente de 
acordo. Assim, em 1556, quando em Roma morre o seu 
fundador, conta já nas suas fileiras um milhar de membros, 
estende-se por 12 províncias e conta com 72 residências e 
79 colégios. Mesmo com o fundador e ideólogo morto, a 
Companhia continua a expandir-se, assente em sólidas 
bases e com fortes apoios das altas instâncias religiosas. 

S. Inácio vem a ser canonizado em 1622 e em 1922 é 
proclamado pela Igreja patrono de todos os exercícios 
espirituais. 

O papei da Companhia 

A finalidade da criação da Companhia era essencialmen­
te a conversão dos heréticos, ou melhor, prestar serviço à 
Igreja para refrear a vaga crescente do protestantismo que 
se apresentava ameaçador para os principais valores ético-
-religiosos que serviam de sustentáculo espiritual à Igreja. 
Esta é a justificação mais clarificadora da sua criação. 

Esta Ordem religiosa camuflada pela missionação imis-
cuia-se em todos os assuntos políticos que podia. Sempre 
procurou exercer influência nos negócios públicos e munda­
nos, de forma a colher uma boa maquia que lhe permitisse 
sustentar economicamente as muitas pessoas que a consti­
tuíam e para ela trabalhavam. Os jesuítas foram por muitos 
acusados de se servirem da Companhia como meio político, 
como instrumento de subversão dos mais fracos económica 

e politicamente, contudo há que fazer a distinção entre a 
Companhia e a Inquisição: A Companhia, principalmente no 
periodo seiscentista, toma conta do ensino, fomentando-o e 
promovendo a actividade cultural, mas sujeito às suas 
próprias normas de conduta, ministrava o ensino de forma 
empenhada como táctica de luta contra a heresia e contra o 
espírito da reforma; em contrapartida, a Inquisição actuava 
através da força, da repressão e da morte contra todos os 
que não estivessem de acordo com a Igreja. A brutalidade, a 
desumanidade da Inquisição está patente na História pela 
perseguição e execução dos judeus. 

Quem mais sofreu com a inquisição foram sem dúvida os 
judeus, que sentiram na pele a tortura e a fogueira até à 
morte. 

Presença em Portugal 
A Companhia chega a Portugal na Primavera de 1540/41 

pela mão de Simão Rodrigues e de Francisco Xavier, com 
vista à evangelização da índia e dos países colonizados. 

Por esta missões recebiam em troca dinheiro e poder, o 
que lhes permite implantarem-se em Portugal de tal forma, 
que, no tempo do Marquês de Pombal, devido ao poderio 
económico e à concorrência política que faziam ao Estado, o 
Marquês decide tomar uma série de medidas com vista à 
expulsão dos sete jesuítas, o que acaba por acontecer. O 
Marquês de Pombal põe fim à actividade da Companhia em 
Portugal. 

De qualquer maneira, pelos ataques violentos, pelas 
amizades e sucessos que a Companhia sofreu e conheceu, 
resta salientar que é de interesse para o conhecimento da 
história do cristianismo e de outras convulsões religiosas. 

NOTAS: 
(t) No baptismo é-lbe imposto o nome de Inigo. que mais tarde troca pelo 

de Inácio. 

BIBLIOGRAFIA — VER: 
— DAURIGNAC, J. M. S., Santo Inácio de Loiola, trad. Manuel da 

Fonseca, 4* ed. Porto, Liv. Apostolado da Imprensa, 1958. 
— Encydopaedia Universalis, vol. 9, «Jésuites», pp. 423/426. 
Grande Enciclopédia Portuguesa e Brasileira, vol. 14, «Jesuítas», 

p. 216. 
Dicionário de História de Portugal, vol. II-MA. pp. 578/600. 

Domingos Boieiro 

De acordo com o programa de actividades para o ano de 1985, desenvolveremos várias 
iniciativas, aos sábados de tarde, na Sede da ADFA, tendo em vista criar um espaço de convívio 
na nossa Associação, ao fim de semana. 

Como se refere no resumo do programa aqui publicado, todos os primeiros sábados de cada 
mês será projectado um filme devidamente seleccionado, pelo que do nosso plano cinematográ­
fico realçam filmes de qualidade que foram grandes êxitos nos cinemas comerciais. 

Dia 2 de Fevereiro: 

Assim, dando inicio à nossa programação, vamos começar com um filme cómico «O carocha 
mais louco do mundo», cuja projecção terá início às 15.30 horas, no Salão Nobre da ADFA. 

Os interessados em assistir ao filme, não necessitam de se inscrever, bastando deslocar-se 
à ADFA apenas no referido dia depois do almoço. 

Argumento do filme 

Um pequeno orfanato sulco enfrenta um grave problema devido à falta de fundos para a sua 
manutenção. 

Duas freiras possuem um singular Citroen 2 cv que Jimmy, mecânico engenhoso, possui um 
carocha ao qual adaptou um computador que lhe permite tomá-lo o carro mais diabólico do 
mundo. 

Jimmy e as freiras decidem participar num «rallye», cujo aliciante prémio é de cem mil 
francos. 

O resto, só vendo o filme!!! 

» 
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Decorreram em ambiente 
associativo animado, as fes­
tas de Natal que a Delega­
ção do Porto levou a cabo 
em Dezembro, no Porto, 
Vila do Conde, Chaves, Via­
na do Castelo, Vila Real, 
Ponte da Barca, Fafe, Pena­
fiel e Lordelo/Paredes. 

Foram alguns milhares de 
sócios, familiares e amigos 
que participaram nas mes­
mas dando-lhes animação e 
confraternização, ao mesmo 
tempo que presenciaram os 
espectáculos que para o 
efeito, foram organizados. 

Colaboraram graciosa­
mente, com a Delegação do 
Porto algumas das colectivi­
dades recreativas e Cultu­
rais, artistas e sócios da As­
sociação, cuja referência se 
faz em local apropriado. 

Em todas as Festas foram 
distribuídas às crianças pre­
sentes, lembranças e ba­
lões, tendo-se procurado fa­
zer com que elas sentissem 
o ambiente e espírito asso­
ciativo que está na raiz da 
existência da nossa Asso­
ciação. 

Festa de Natal 
de Lordelo/Paredes 

Realizou-sa na tarde do dia 
15-12-84, no cinema-Teatro de 
Lordelo a Festa de Natal para 
os sócios residentes nos Con­
selhos de Paredes e Paços de 
Feneira tendo assistido cerca 
de meia centena de sócios. 

Deve referir-se que esta festa 
só foi possível graças ao empe­
nhamento e ao trabalho efec­
tuado pelos sócios que têm es­
tado à frente do Núcleo da 
ADFA naquela localidade, em 
especial, o sócio Guilherme 
Carneiro. 

O espectáculo de Animação 
foi preenchido com a actuação 
de uma parelha de palhaços e 
um filme de desenhos anima­
dos que deliciou as crianças 
não só as crianças presentes 
como os adultos. 

Esta Festa representou o jus­
to prémio para o excelente tra­
balho de participação associati­
va dos sócios daquelas locali­
dades. 

Festa de Natal 
em Penafiel 

Realizou-se na tarde do dia 
15 de Dezembro, na Escola Se­
cundária de Penafiel, a Festa de 
Natal para os sócios residentes 
em Penafiel, Amarante, Lousa­
da Marco, Baião, Cinfães e Fel­
gueiras, tendo assistido cerca 
de uma centena de sócios. 

Esta festa foi animada com 
um espectáculo de Natal, gra­
tuitamente organizado e apre­
sentado pelas Associação de 
Convívio e Cultura da Paróquia 
do Calvário de Penafiel e pela 
Associação Recreativa e Cultu­
ral de Penafidelense o qual foi 
preenchido com canções, pa­
lhaços e teatro infantil. 

Tratou-se da 1." realização 
associativa numa área em que 
é grande a implantação da nos­
sa Associação. Por tal motivo, 
os sócios presentes manifesta­
ram o seu regozijo e agrado 
pela forma como decorreu a 
festa. 

Festa de Natal 
em Ponte da Barca 

De há muito se fazia sentir a 
necessidade de se proporcionar 
aos sócios residentes no interior 
do Distrito de Viana do Castelo, 
uma realização associativa que 
premiasse a participação dos 
sócios na vida da ADFA. 

O contributo prestado pelo 
sócio Bartolomeu Pereira, e ou­
tros, permitiu levar a cabo na 
tarde do dia 15 de Dezembro, 
uma festa de Natal, no Salão 
dos Bombeiros Voluntários lo­
cais, à qual, assistiram meia 
centena de sócios. 

Para além do sócio Jorge 
Pina que expressamente se 
deslocou àquela localidade 
para actuar, contou o espectá­
culo com a animação da Or­
questra Infantil da Câmara Mu­
nicipal de Ponte da Barca, que 
graciosamente colaborou. 

Destaca-se ainda a colabora­
ção prestada pelas Entidades 
locais, em especial, pela Câma­
ra Municipal de Ponte da Barca. 

Festa de Natal 
de Chaves 

O Núcleo da ADFA em Cha­
ves levou a cabo na tarde do dia 
15 de Dezembro, nas suas ins­
talações, a já habitual festa de 
Natal a que assistiram cerca de 
meia centena de associados. 

Houve animação, em espe­
cial, proporcionada pela actua­
ção de D. Maria José que com 
as suas canções animou o am­
biente. 

Festa de Natal de Fafe 
Esta Festa não decorreu de 

forma como se desejaria, visto 
terem surgido problemas de últi­
ma ordem, na sua Organização. 

Programada para a tarde de 
15 de Dezembro no Teatrc-CI-
nema de Fafe, teve que ser 
alterado o local de realização, 
sem o tempo necessário para 
se poder dar conhecimento aos 
sócios do facto, vindo a realizar-
-se no mesmo dia e à mesma 
hora, na Escola Preparatória n.° 
2 de Fafe. 

CONVOCATÓRIA 
Convocam-se todos os sócios da área de acção da 

delegação de Viseu, nos termos dos artigos 47.° e 48.° 
número 1 e 49.° alínea b) dos estatutos da ADFA, 
para uma reunião ordinária da Assembleia Geral de 
Delegação de Viseu a ter lugar no dia 9 (nove) de 
Fevereiro de 1985, pelas 14 horas, nas instalações 
onde se situa a respectiva delegação, com a seguinte 
ordem de trabalhos: 

1 .• — Apreciação e votação do relatório de activi­
dades e contas da direcção e parecer do 
conselho fiscal, relativamente ao exercício 
efe 1984. 

2." — Análise e medidas sobre diversos aspec­
tos de índole associativa. 

A Mesa da Assembleia Geral de Delegação: 

Esta alteração originou uma 
enorme confusão quer aos só­
cios, quer aos artistas, contac­
tados para actuarem na' 
mesma. 

A Delegação do Porto, apre­
senta as suas desculpas pelas 
anomalias causadas a todos, 
apenas referindo que as mes­
mas fontes foram imprevistas e 
que se viu impossibilitada de as 
evitar. 

Apesar de tudo, comparece­
ram a quase totalidade dos só­
cios inscritos, cujo número foi 
de quarenta e cinco, os sócios 
os quais conviveram e aprecia­
ram um pequeno espectáculo 
de canções. 

Festa de Natal do Porto 

Com a presença de cerca de 
meio milhar de sócios, realizou-
-se na tarde do dia 16 de De­
zembro no Cinema Vale Formo­
so, do Porto, a Festa de Natal 
para os sócios residentes na 
área do «Grande Porto». 

A Festa constou de um pro­
grama de Animação Recreativa 
e Cultural e da distribuição de 
lembranças aos filhos dos mes­
mos presentes. 

Intervieram na festa Lurdes 
Ferreira grupo Seiva-Trupe do 
Porto, o Rancho Folclórico da 
Senhora da Hora, uma parelha 
de palhaços e diversas crianças 
da assistência que apresenta­
ram cantando e tocando diver­
sas cançõoes de Natal, e o 
sócio Jorge Pina. 

Foi uma jornada animada, de 
sã-convívio associativo. 

Festa de Vila Real 
Realizou-se no Salão dos 

Bombeiros Voluntários da Cruz-
-Verde em Vila Real, a Festa de 
Natal na tarde do dia 22 de 
Dezembro, que se destinou aos 
filhos dos sócios residentes na­
quela área. 

A Festa contou com a presen­
ça de quatro dezenas de sócios. 

Colaboraram na parte recrea­
tiva e cultural o Grupo de Teatro 
de Ensaio Transmontano de 
Vila Real, um Grupo de Cava­
quinhos dos Vicentinos de Vila 
Real, e um acordeonista e o 
sócio Abade, os quais propor­
cionaram bons momentos de 
convívio. 

Refere-se o trabalho desen­
volvido pelo sócio José Martins, 
o qual com todo o seu esforço e 

empenhamento permitiu esta 
realização. 

Festa de Natal 
em Viana do Castelo 

Realizou-se no dia 22 de De­
zembro no Salão da Diocese de 
Viana do Castelo a Festa de 
Natal para os filhos dos sócios 
residentes nos concelhos de 
Viana do Castelo, Caminha e 
Esposende, tendo contado com 
a presença de 30 sócios. 

A Festa foi animada com a 
presença do sócio Jorge Pina e 
de uma parelha de palhaços 
que divertiu as crianças pre­
sentes. 

A Organização da Festa este­
ve a cargo dos sócios que cons­
tituem o Núcleo da ADFA em 
Viana do Castelo e que ao lon­
go destes anos têm vindo a 
participar activamente. 

Festa de í ital 
de Vila do Conde 

Realizou-se na tarde do dia 
22 de Dezembro a Festa de 
Natal do Núcleo de Vila do Con­
de, no Salão de Festas do Cír­
culo Católico de Operários. 

Só foi possível a realização 
desta, graças ao empenhamen­
to de um grupo de sócios que 
voluntariamente e, com o apoio 
da Direcção do Núcleo local, 
levou a efeito a sua realização. 

Desta fizeram parte um grupo 
de palhaços, ilusionistas, um fil­
me alusivo à quadra natalícia, e 
a participação musical de um 
filho de um sócio. 

Estiveram presentes cerca de 
trinta sócios dos concelhos de 
Vila do Conde e Póvoa de 
Varzim. 

Foi lamentada a ausência dos 
sócios daqueles concelhos que 
não compareceram alheando-
-se uma vez mais, da actividade 
do Núcleo. 

SORTEIO DO NATAL 

Para fazer face aos encargos 
resultantes com a Festa de Na­
tal, a Delegação do Porto, efec­
tuou um sorteio. 

Os n.0* premiados foram: 
1 .* Prémio n.° 4945 
2. " Prémio n.° 6286 
3. ° Prémio n.õ 9644 
A Delegação do Porto agra­

dece a todos aqueles que cola­
boraram neste sorteio, possibili­
tando o êxito que constituiu esta 
Jornada. 

INSCRIÇÕES PARA UMA SESSÃO DE TEATRO 

A Delegação do Porto avisa os sócios que alugou a sala 
do Teatro Campo Alegre para a noite do dia 20 de Fevereiro 
de 1985. 

Os interessados em assistir à peça «Uma Família do 
Porto» representada pelo Grupo de Teatro Seiva Trupe 
deverão efectuar as inscrições no Serviço de Apoio Social — 
Delegação do Porto — sendo o preço de cada bilhete de 
200$00. 

O Grupo de Teatro Primeiro Acto tem em cena 
desde o dia 11 do corrente mês, nas, suas irratalaçõ©s; 

sitàs ria Rúáí Eduardo Augusto Pedroso;16-A, em 
Algés. Lisboa; a peça «Os Ausentes» de Luz Franco 
com Lígia:• Telles/ Jacinto^ Ramos;; Leonor Poeira e 
encenação de Jacinto Ramosa 

•Os espectáculos,-nos quaisos,nossos sócios 
mediante a apresentação do cartão da ADFA terão 
um desconto de 50%, reaíizam-se de;quarta-feira a ; 
sábados às 21.30 horas e aos domingos às 16 horas. 

FESTA DE NATAL 

Realizou-se este ano mais uma Festa de Natal dedicada 
filhos dos nossos sócios. 

Este ano, foi realizada no salão paroquial da Igreja de S. Lár 
em Braga, visto termos contado com a ajuda de alguns só , 
residentes em Braga, os quais trataram de vários aspectos refe \ 
tes à mesma. 

Essa comissão para a Festa de Natal/84, era composta p : 
sócios, Alves, Barbosa e Rodrigues, sendo no entanto de reaJçí 
sócio Alves pelo seu empenho na resolução de todos os trãír. \ 
que houve a ultrapassar. 

Para que a realização da Festa de Natal fosse possi \ 
organizou-se um sorteio, o que já é habitual nos últimos anos, e \ 
próprio dia da festa durante o seu decorrer, procedeu-se a í 
sorteio extraordinário, como ajuda complementar para fazer : 
aos gastos, bastante elevados. í 

Tivemos um programa com a duração de 2.30 horas I 
espectáculo, onde actuaram palhaços, ilusionista e ventríluquo. ; 

Distribuiram-se brinquedos e «drops» a 330 crianças, sendo \ 
brinquedos atribuídos conforme a idade e sexo das mesmas, I 
aos 10 anos, inclusive. : 

Os sorteios tiveram os seguintes prémios e contemplados: \ 

SORTEIO PRINCIPAL: (sorteado pela úft. lot. nac. de Nov/84). \ 
1. ° Prémio — 1 TV cor Grundig 37cm - sócio 6530, Severínc: 

2. ° » — 1 Máq. Café Moulinex — Delegação 
3.s — 1 Varinha Mágica — Sócio 4024, Mota 

SORTEIO EXTRAORDINÁRIO: (extracção realizada na sala,: 
rante todos os sócios presentes à final) 

1. ° Prémio — 1 Bicicleta Sirfa — Delegação 
2. ° » — 1 Carteira (estudo TP escola) — Delegação 
3. ° » — 1 Máq. Café Moulinex — Sócio 9110, Carvalhc 

(oferta da delegação) 
4. ° » — 1 Rádio Berko AM/FM — delegação 

(oferta do sócio Glória Martins) 

Dos prémios que saíram à delegação, oportunamente st I 
informado aos sócios qual o melhor destino a dar aos mesmos, f í 
a deliberação nesse sentido da direcção da delegação. 

As contas referentes às mesmas, serão divulgadas aos sees i 
juntamente com o relatório e contas referente ao ano de 1984. ; 

Realizou-se no passado dia 22 de Dezembro, no Cenlr 
Recreativo do Bairro Norton de Matos, a festa de Nata! > 
Delegação de Coimbra, a qual contou com a partição c 
Grupo Etnográfico Infantil de Condeixa, Grupo de Fantoche; 
da Casa Branca, ilusionismo pelo dr. Condorcê, Palhaços i 
Distribuição de prendas. 

Houve uma grande participação associativa tendo s c i 
realizada uma quermesse com rifas para angariação \ 
fundos. 

A Festa de Natal da Delegação da ADFA, em Faro te. 
uma boa participação associativa e decorreu normálmei • 
no passado dia 14 de Dezembro. 

A animar a referida festa, onde não faltaram os comei 
-e-bebes à discrição, esteve o Rancho Folclórico Infantil d-
Bombeiros Voluntários de S. Bartolomeu de Messines 

Apesar de com a antecedência devida, se ter enviado para cs 
sócios além da publiação no nosso jornal «ELO», a nossa car 
circular de onde consta a intenção de levarmos por diante % 
Convívio Natal/84, a realizar em 16/12/84, não tivemos a resposis 
que se pretendia, já que só 16 sócios se inscreveram. 

Com tão pequeno número de inscrições não nos dispusemos \ 
realizar o almoço nem* o passeio fluvial com variedades, facto quf 
profundamente se lamenta. 

Os órgãos sociais resolveram entretanto reunir-se em aprazív? 
convívio num dos restaurantes desta cidade no sábado dia 15/12 
/84. 

Foi aproveitada a ocasião para se efectuar o balanço da vidi 
associativa da Delegação e traçar linhas mestras de orientação p— 
a fase final do presente mandato. 

Convocam-se todos os Associados da área de acção aa 
Delegação de V. N. Famalicão, em pleno gozo dos seus direi 
associativos, para uma reunião da Assembleia Geral de Delegaç;.: 
nos termos do 1. do Art.° 48.° e alíneas b) do Ari." 49.° dos Estatutos 
da A. D. F. A., a ter lugar no dia 9 de Fevereiro de 1985, pelas 1* 
horas, na Sala de Convívio desta Delegação, sita Rua Adriano Pií " 
Basto, 96/98-r/c, com a seguinte ordem de trabalhos: 

1. ° — Apreciação e votação do relatório de actividades e contas. 
da Direcção de Delegação e respectivo parecer do Conselho Fiscal 
de Delegação relativamente ao exercício de 1984. 

2. ° — Análises e medidas sobre diversos aspectos de 
associativo. 
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Federação Desporto para 
Deficientes. 

Uma das nossas grandes 
reivindicações é a total parti­
cipação e igualdade, lema 
adoptado peia ONU para o 
Ano Internacional do Defi­
ciente. 

Assim, os deficientes por­
tugueses começam a exer­
cer tal direito, que é também 
uma obrigação, pois no 
campo dos princípios seria 
errado só levantar as ques­
tões e demitir-se de equa­
cioná-las, atitude ou menta­
lidade ainda reinante em al­
guns deficientes portu­
gueses. 

Concretamente a ADFA 
tem assumido em pleno tal 
filosofia, que pela sua práti­
ca tem vindo a produzir efei­
tos assinaláveis e que são 
do conhecimento geral, no 
plano da integração dos de­
ficientes. 

Prosseguindo e reafir­
mando sempre a vontade de 
lutar para ser igual numa 
sociedade, que nos impõe 
ainda um rótulo que subver­
te toda a concepção atrás 
enunciada, lançámos a pro­
posta de ser criada uma es­
trutura que na área desporti­
va coordene e planifique as 
actividades de desporto, já 
lá vão cerca de cinco anos. 
Talvez muitos nos tenham 
apelidado de incapazes, de 
precipitados ou pouco inteli­
gentes, em suma, de pro­
mover mais um ghetto para 
os deficientes. 

Tal polémica, para nós 
ADFA, nem sequer foi oca­
sião de desânimo, mas sim 
pelo contrário motivou o 
nosso comprometimento em 
lutar para pegar nas nossas 
mãos tal desafio, que se vai 
manter vivo por muitos 
anos. 

Nesta sociedade de com­
petição, bem conhecida por 
nós, por vezes é necessário 
reflectir, ganhar tempo e de­
pois evoluir no sentido de 
não perder os objectivos a 
atingir, neste caso a criação 
da Federação Portuguesa 

de Desporto para Deficien­
tes (FPDD). Muitos se pas­
mavam, teciam críticas de-
sencorajadoras, criavam 
obstáculos, e até gente, que 
se diz de peso, tentava por 
palavrinhas convencer-nos 
para não irmos até à meta. 

Este projecto está à parti­
da imbuido dum espírito co­
lectivo. Queria isto significar 
que temos em comum mui­
tos problemas. Portanto as 
soluções só por nós serão 
encontradas, neste comple­
xo mas dinâmico processo. 
Muitos deixaram de acredi­
tar, mas nós que renegamos 
o imobilismo, e renunciamos 
à luta utópica por soluções 
ideais, sempre estivemos 
neste aceso combate de 
ideias, por muitos encarado 
como inútil até por vezes 
desprestigiante. Pensamos 
que o confronto valeu pela 
vontade e determinação dos 
deficientes, representando 
as suas organizações! Va­
leu porque afinal provamos 
que na base das nossas 
afinidades, superando diver­
gências teóricas foi possível 
reunirmo-nos à volta da con­
cretização de soluções que 
são um avanço na prática, 
fruto da luta conduzida pe­
los deficientes, pelas nos­
sas energias, num passo 
que não abandonou a deter­
minação de conquistar a 
igualdade total. Há aqui uma 
filosofia que sugere uma 
nova e profunda alteração 
de mentalidades: reunirmo-
-nos e fazermos as coisas 
com as nossas próprias 
mãos. 

Pensamos que quando 
em Outubro nasceu a Co­
missão Instaladora (Cl) da 
FPDD, nos novos moldes 
estatutários, depois de gran­
de discussão e participação 
dos deficientes, ninguém ja­
mais duvidou que esta 
aposta se tornou uma reali­
dade e as adesões come-
çam-se a confirmar, só be­
neficiando com esta concre­
tização os deficientes. 

A Federação Portuguesa 
de Desporto para Deficien­
tes já tem Comissão Técni­
ca na sequência dos traba­
lhos desenvolvidos pela Co­
missão Instaladora da 
FPDD, e conforme o precei­
tuado nos estattutos, artigo 
8.°, deve ser eleito um órgão 
denominado Conselho Téc­
nico. A reunião realizada no 
passado dia 9 do corrente, 
expressamente convocada 
para a criação da Comissão 
Técnica provisória, registou 
bastantes presenças: 
ADFA, Associação Portu­
guesa de Parilisia Cerebral, 
Associação de Pais e Ami­
gos para a Educação de 
Crianças Deficientes Auditi­
vas, Associação de Pais e 
Amigos das Crianças Dimi­
nuídas Mentais, Clube Re­
creativo «Joanitas», Asso­
ciação Portuguesa de Defi­
cientes, Associação de Ce­
gos Luís Braille, Liga Portu­
guesa de Deficientes Moto­
res, Cooperativa de Apoio a 
Deficientes (CNAD), e o re­
cém fundado Clube Despor­
tivo os «Galgos». 

Esteve presente, a título 
de observador, o Gabinete 
de Educação Especial do 
ISEF. 

Justificaram os seus im­
pedimentos: a Associação 
Portuguesa de Surdos e a 
Associação de Pais e Ami­
gos das Crianças Deficien­
tes Autistas. Foram dadas 
informações sobre o ponto 
da situação da FPDD aos 
presentes, após o que hou­
ve diversas intervenções. 
Saíientam-se as da APD e 
da Associação de Cegos 
Luís Braille, pelo seu con­
teúdo inovador, tendo am­
bas reafirmado a importân­
cia e interesse da FPDD. No 
segundo ponto da agenda 
estava a eleição da Comis­
são Técnica, tendo-se pro­
cedido à enumeração dos 
seus objectivos e competên­
cias após o que se acordou 
em se proceder à sua 
eleição. 

Por unanimidade, foram 

eleitos os membros da Co­
missão Técnica: Mário 
Melo, Regina Mirandela da 
Costa, Isabel Martins, Con­
de Botelho e Jorge Car­
valho. 

A primeira reunião da Co­
missão Técnica foi marcada 
para o dia 15 de Janeiro 
pelas 18.30 horas, na Sede 
provisória da FPDD. 

Reunião entre Comité 
Olímpico Português 

e FPDD 

Comité Olímpico Portu­
guês e FPDD reuniram no 
passado dia 8 de Janeiro na 
Sede do (COP) Comité 
Olímpico Português, pelas 
18 horas, por iniciativa do 
mesmo. O COP procedeu a 
uma alteração estutária com 
vista a uma actualização em 
conformidade com os res­
tantes Comités Olímpicos 
existentes; assim este orga­
nismo passará também a 
contar com um membro que 

seja representante dos defi­
cientes, na área do despor­
to. Pensamos que em rela­
ção aos deficientes — fruto 
do seu empenhamento, co­
meçam a emergir uma ver­
dadeira e conscientes sensi­
bilização o que em nosso 
entender será uma grande 
responsabilidade, mas que 

os deficientes enquadrados 
na FPDD saberão com dig­
nidade responder. 

A próxima reunião com 
um representante da FPDD 
terá lugar no próximo dia 25 
de Janeiro com o objectivo 
de preparar a Olimpíada de 
Seul, a realizar na Coreia 
em 1988. 

Avisam-se todos os sócios que desejem aprender a jogar 
xadrez que o poderão fazer todas as quintas-féiras das 17 às 
19 horas, na nossa sede. As aulas decorrerão na biblioteca e 
contam com o apoio do mestre Vasco Santos e do nosso 
sócio federado na Federação Portuguesa de Xadrez, Viana. 

A estas aulas poderão vir todos: quer joguem muito bem, 
quer não saibam tão pouco movimentar as peças, uma vez 
que o objectivo é lançar um movimento de convívio em volta 
da modalidade. 

1 M E N D E S C O E L H O , L ? A 

CONCESSIONÁRIOS 

FIESTA 
* 

ESCORT 
XR 31. Special.11 e 1.3 Laser. SWtion 

* 
ORION 

GL.1.6GL, 1.6 GL Diesel 

SIERRA 
1.6 GL 
# 

TRANSIT 120 
Furjio.muta da 7.9 e Í2 luçires 

* 
TRANSIT 175 

CH' Ca tx na. Furgão, mista Oe 7 e 9 lugares 
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CAMIÕES 

OS SÓCIOS INTERESSADOS EM ADQUIRIR UMA VIATURA DA 
GAMA FORD PODEM FAZÉ-LO ATRAVÉS DO SÓCIO 

COMISSIONISTAS DA REFERIDA MARCA 

CONTACTE TELÍF. 24319 SI iitàHm») depois das 19 fc - TEIEF. 3S21S7 - UFA 

R E N A U L T 16 TS 
AUTOMÁTICO 

Condução volante 
1 só pé. Vende-se 

65 mil km 
Tel. 794671 Horas exp. 

A N U N C I E 

« E L O » 

No passado dia 5 de Janeiro, no Estádio Univer­
sitário decorreu a 2 / jornada do torneio da DGD 
cujos resultados foram os seguintes: 

«GALGOS», 20; ADFA, 51; C M R A , 39 e «JOA­
NITAS», 32. 

A ADFA e o C M R A lideram o torneio ambos com 
4 pontos. 

3." jornada: 19 de Janeiro, no Pavilhão Universi­
tário. 

As 15 horas: Joanitas-Galgos; às 16: ADFA-
-Alcoitão. 

QUALQUER RAMO EM TODO O PAlS 
CONSULTAS TÉCNICAS E CONTACTOS 

Tel. (01) — 2202365 

A R M A N D O A L V E S 
R. VITÓRIA. 131 — VALE M1LHAÇOS 

C O R R O I O S 2 8 0 0 A L M A D A 

EMPRESA DE FABRICO DE MOVES FAZ ADMISSÃO DE PESSOAL: 
o Encarregado de fábrica 
e Marceneiro com conhecimentos de desenho de móveis 
® Serralheiro de móveis metálicos 
Os interessados devem dirígir-se ã firma: 

Lugar da Cortinha do Moinho - MACEDO DE CAVALEIROS 
TEL. 426 14 (Dia) — 42230 (Noite) 

Bua Pedro Hispano, 1105 — Tel. 

Com a organização da U.C.X.L. União de Cegos Xadre-
zistas de Lisboa, com o patrocínio dos Lions Club de Lisboa 
Norte e dos Lions Mater de Lisboa e corn o apoio técnico da 
Federação Portuguesa de Xadrez teve lugar no Hotel Cibra, 
Estoril, o VII Campeonato Nacional de Xadrezistas Cegos 
entre os dias 6 e 10 de Dezembro P.P. cuja classificação foi 
a seguinte: 

1. " José Carlos V. Mimoso 
2. ° António Manuel R. Aveiro 
3. ° José Luís S. Carvalho 
4. ° José Manuel F. Fernandes 
5. ° José Miguel J. Santos 
6. ° Agostinho S. Costa -
7. " -José Luís de Almeida 
8. ° Pedro Alberto S. Ribeiro 
9. ° Carlos Manuel S. Ferreira 
10. " Carlos Alberto C. Cordeiro 
Com excepcção de Agostinho S. Costa, jogador da 

Académica da Amadora, todos os restantes são jogadores 
da U.C.X.L.. 
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A I M A G E M D O D E F I C I E N T E N A L I T E R A T U R A 

Na série de trabalhos que 
temos vindo a publicar so­
bre o XV Congresso Mun­
dial da Rehabilitation Inter­
national procurámos não só 
tratar com certa exaustivida­
de o tema central aí discuti­
do — mudança de atitudes 
—, como cobrir, tanto quan­
to possível, subtemas ou as­
pectos periféricos desse 
mesmo tema, mesmo que 
tenham merecido uma me­
nor atenção dos congressi-
tas ou nem sequer tenham 
sido discutidos. Está neste 
caso a imagem do deficiente 
na literatura, uma questão 
que, tanto quanto sabemos, 
nem sequer foi abordada 
nas disucussões. Foi, no en­
tanto, durante o*Congresso 
que tivemos acesso a algum 
material interessante sobre 
este assunto. Trata-se das 
actas de um simpósio reali­
zado em Outubro de 1981 
pelo Centro Internacional de 
Deficientes, em colaboração 
com as Nações Unidas. 

A leitura dessas actas 
leva a algumas reflexões 
(não esgotadas aqui), que 
poderão ser um primeiro 
passo para um trabalho con­
tinuado sobre esta matéria, 
fonte rica de informações e 
dados sobre a forma como 
os deficientes são realmen­
te encarados. É que a ima­
gem do deficiente no mundo 
da feição, depois de bem 
definida e acentuada, pode 
ser de rara importância para 
traçar o esboço das re­
lações que a um nível mais 
profundo do psiquismo co­
lectivo existem entre a so­
ciedade, ou os outros, e os 
deficientes. Isto, evidente­
mente, considerando 0 
mundo do imaginário e da 
criação com a sua realidade 
específica, mas, de qual­
quer maneira, sempre como 
um microcosmos do macro­
cosmos que é o mundo real, 
ou uma projecção deste últi­
mo, filtrado pelo eu profundo 
do artista, onde as persona­
gens, afinal, são mais tran-
parentes que as pessoas e 
mais nítidas são as relações 
entre elas do que entre as 
pessoas no mundo real. 
Além disso, o conjunto das 
obras literárias, documentos 
à nossa disposição, consti-
tiuirão fonte única de dados 
para uma apreciação históri­
ca das formas de tratamento 
dos deficientes, ou melhor, 
das personagens defi­
cientes. 

. Como em tudo, na litera­
tura também nada se cria e 
nada se perde, tudo se 
transforma, ou, mais ade­
quadamente, tudo se trans­
figura. O artista, quando cria 
as sua personagens e as 
integra numa acção que de 
desenrola num determinado 
espaço e num determinado 
tempo, estará subindo ao 
cume da — realização pos­
sível do homem, imitando o 
acto da criação do próprio, 
mundo, dando força ao mito 
do retorno à origem das ori­
gens. Mas o artista perse­
gue o mito sem nunca o 
atingir, porque afinal não 
cria, apenas adapta, refor­
mula, recria. A grande limi­
tação do homem consistirá 
no facto de que o imaginário 
ficou definitivamente prisio­
neiro do real, não conse­
guindo libertar-se dele para 
uma criação autónoma. 

Esta perspectiva da cria­

ção literária legítima a possi­
bilidade de um movimento 
inverso — agora do imagi­
nário para o real —, permi­
tindo um estudo das perso­
nagens deficientes no mun­
do da ficção com interesse 
para a definição do próprio 
estatuto das pessoas defi­
cientes. 

A questão dos deficientes 
não será propriamente um 
tema tratado pela literatura, 
como o da guerra, do amor, 
da morte, etc, à volta dos 
quais se organiza toda a 
trama narrativa. Mas está 
patente em muitas obras, 
bem clara, consciente ou in­
conscientemente tratada 
pelo autor. 

Por sistema, em qualquer 
obra literária, as persona­
gens deficientes são transi­
tórias. Isto é, elas poderão 
surgir ao longo da narrativa, 
desempenhar determinado 
papel, mas desaparecem 
antes que se dê o desfecho 
da obra, antes que a acção 
se resolva. Elas não podem 
povoar o mundo ideal para 
que o desenlace da acção 
aponta. Normalmente ou 
morrem ou opera-se um mi­
lagre e deixam de ser defi­
cientes. No mínimo, a acção 
irá pondo-as à margem até 
deixar de contar com elas 
na parte final. 

O milagre, de que o Novo 
Testamento nos dá o mais 
profundo tratamento, é a re­
cuperação dos deficientes 
para o mundo dos eleitos. 
Um dos mais apreciados 
gestos de Jesus é exacta­
mente dar vista aos cegos e 
movimentos aos paralíticos. 
Esta recuperação operada 
por Jesus ou a recuperação 
da Heidi operada pelo ar da 
montanha são transpo­
sições para num mundo di­
ferente, cuja passagem é o 
momento exacto que confe­
re sentido a uma vida até aí 
vazia. A palavra «recupera­
ção», no seu valor semânti­
co, explicita bem este pro­
cesso. 

A literatura, extasiada 
desde sempre com o seu 
herói, criou recentemente o 
anti-herói, valorizando de­
terminadas situações tradi­
cionalmente marginalizadas 
no mundo da ficção, como é 
o caso, por exemplo, da ex­
altação pelo neo-realismo 
das classes exploradas. 

Tal como no mundo real, 
na obra litarária, as relações 
entre as personagens as­
sentam em princípios de po­
der e controlo. Diríamos 
mais: tal como na natureza, 
onde animais e mesmo 
plantas passam obrigatoria­
mente por um confronto en­
tre si, acabando por sobrevi­
ver e afirmar-se os mais for­
tes. Na obra literária, há, por 
princípio, o herói, dotado de 
atributos que o tornam ca­
paz de vencer, de prosse­
guir o seu caminho e atingir 
o seu objectivo. Entretanto, 
nesse caminho ficam os 
vencidos. Interessa saber 
quem está apto a desempe­
nhar o papel de herói na 
nossa cultura. Sem procurar 
desenvolver outros aspec­
tos, diremos já que deficien­
te e que ele não deverá ser. 

Pensando no mais velho 
dos livros — o Antigo Testa­
mento —, verificamos que 
os eleitos para contactar 
com Deus, os sacerdotes, 
por expressa determinação 

d'Ele, não podiam ser defi­
cientes — determinação 
acatada pela Igreja até aos 
nossos dias (Virgílio Ferreira 
in «Manhã Submersa»). 
Igualmente os animais a sa­
crificar, os melhores do re­
banho, não deveriam ter 
qualquer deficiência física. A 
noção de perfeição física 
vem-nos, assim, do fuindo 
dos tempos da nossa 
cultura. 

Mas a literatura ainda não 
enquadrou nessa perspecti­
va o caso dos deficientes. 
Mesmo em obras recentes, 
consciente ou inconsciente­
mente, repetimos, a perso­
nagem deficiente é inviabili­
zada. Limita-se a servir de­
terminados objectivos no 
universo do romance, mui­
tas vezes apenas pitorescos 
ou então como metáfora de 
estados psíquicos desta for­
ma mais evidenciados e 
mais dramáticos. 

Na peça «Filhos de um 
Deus menor» pode-se. ver 
realçado este último objecti­
vo, conforme referimos 

oportunamente no «Elo». E 
isto é bem significativo, só 
por si: tal como na nossa 
cultura a noite pode simboli­
zar a tristeza e simbolizá-la-
-á sempre, porque a noite é 
sempre noite e nunca será 
dia, também a deficiência 
simbolizará sempre o trági­
co, porque ela é definitiva­
mente algo de irremediavel­
mente trágico. 

Pitorescamente, a produ­
ção literária está povoada 
de personagens deficientes 
que desempenham uma 
função cómica ou suscitam 
terror, significando, tanto 
num caso como noutro, uma 
alienação: o deficiente é 
isso apenas; deixa de ser 
homem. Uma especialidade 
muito própria das persona­
gens deficientes é também 
a de serem portadoras de 
forças do mal, o que, igual­
mente, implica uma desu­
manização em favor de uma 
característica específica. No 
geral, note-se, o deficiente 
funciona como uma impor­
tante figura de estilo — a si-

nédoque: o homem (o todo) 
passa a valer pela parte (a 
deficiência). O traço domi­
nante é, pois, a alienação, o 
deficiente como o não-outro, 
o não-humano. 

Estas formas que as per­
sonagens deficientes assu­
mem no universo ficcional 
terão como fonte os mitos e 
arquétipos que estão na 
base da própria cultura e no 
fundo do nosso psiquismo. 
Partindo deste princípio, a 
literatura poderá funcionar 
como factor de manutenção 
da marginalização dos defi­
cientes. É que o mito, sendo 
uma projecção de impulsos 
inconscientes ganha uma 
extraordinária força quando 
configurado na literatura em 
forma de palavras ou ima­
gens. Assomado assim no 
plano do consciente, a reali­
dade é por ele filtrada, aca­
bando por as imagens literá­
rias serem pacificamente 
aceites como fazendo parte 
do real. 

A literatura, partindo do 

real, onde o mito ó de certo 
modo reprimido pelo cons­
ciente, transfigura esse real 
através do eu profundo do 
autor, onde o mito não é 
censurado e determina as-

•sim claramente as persona­
gens criadas e as suas re­
lações. O leitor ou especta­
dor aceita agora, com satis­
fação, como realidade o 
imaginário que lhe é servi­
do, sem ter que se debater 
com os problemas de auto-
-censura. 

Terminamos aqui estas 
reflexões, num ponto simul­
taneamente rico e polémico 
que o carácter introdutório 
deste trabalho não deixa 
agora explorar. Mas fica 
pelo menos uma questão 
bem pesada: a marginaliza­
ção das pessoas deficientes 
será inerente à natureza hu­
mana, ou antes produto da 
educação e da cultura? Tra­
ta-se de uma questão que a 
continuação desta reflexão 
sobre a literatura poderá de 
algum modo ajudar a escla­
recer. 

ANTIGOS COMBATENTES E VÍTIMAS DE GUERRA 
VÃO REUNIR EM LISBOA 

— 1 1 / REUNIÃO DA COMISSÃO PERMANENTE 
PARA OS ASSUNTOS EUROPEUS DA FMAC 

Como já vimos noticiando nos ELOS anteriores, a 
Associação dos Deficientes das Forças Armadas, na sua 
qualidade de membro e representante de Portugal na 
Federação Mundial dos Antigos Combatentes e Vitimasse 
Guerra — FMAC —, vai organizar no nosso País a 11/ 
Reunião da CPAE cujos trabalhos decorrerão nas insta­
lações na Fundação Calouste Gulbenkian, graciosamente 
cedidas, no período de 25 a 27 de Fevereiro próximo. 

Ao organizar esta reunião, a ADFA pretende contribuir 
activamente para a prossecução dos fins que os mais de 20 
milhões de antigos combatentes e vítimas de guerra prosse­
guem em todo o Mundo, e ao mesmo tempo, concorrer para 
que também, nesta matéria Portugal tenha uma palavra a 
dizer. ^ 

Para a reunião em Lisboa, e até ao momento de fecho 
deste jornal, estava já assegurada a presença dos seguintes 
países europeus: Alemanha Federal, Bélgica, Finlândia, 
França, Noruega e Reino Unido, esperando-se que outros 
ainda o venham a fazer nos próximos dias. 

Prevê-se ainda a presença do Presidente da Comissão 
Permanente para os Assuntos Africanos, intercâmbio que 
vem sendo prática em anteriores reuniões. 

O programa da referida reunião está definitivamente 
elaborado, constando dele, não só, as reuniões de trabalho 
propriamente ditas, como a parte social, sempre presente e 
proveitosa neste tipo de encontros. 

Elaborado à medida do âmbito do encontro, o programa 
será o seguinte: 

P R O G R A M A 
Domingo, 24 de Fevereiro de 1985 

HOTEL-ALFA 
9.00 - Registo dos participantes 

Programa Turístico Manhã -
- Visita à cidade de Lisboa, com o apoio 

da Câmara Municipal de Lisboa. 
HOTEL-ALFA 
16.00-Reunião do Sub-Grupo de Trabalho 

para troca de informações Médico-So-
ciais. 

HOTEL-ALFA 
19.00 - Reunião da Comissão da C.P.A.E. 

Segunda-feira, 25 Fev. 
Fundação Calouste Gulbenkian 
9.45 - Sessão Solene de Abertura - Auditório 2 

Av. da Liberdade 
11.45 - Cerimónia no Monumento aos Mortos 
Fundação Calouste Gulbenkian 

14.30 - 17.30—Grupo de trabalho sobre Apoio 
Financeiro 

Restaurante 
20.30-Jantar típico com a colaboração da 

Direcção Geral de Turismo 

Terça-feira, 26 Fev. 

Fundação Calouste Gulbenkian 
9.30 - 11.30 — Grupo de trabalho sobre a 

Cooperação Europeia 

Palácio de Belém 
12.00 - Audiência com S. Ex/ o Sr. Presidente 

da República 
Fundação Calouste Gulbenkian 

14.30-17.30 — Grupo de trabalho para os 
Assuntos Sociais 
Castelo de S. Jorge «Sala Ogival» 

19.15 - Cocktail oferecido pela Câmara Munici­
pal de Lisboa 

Programa para acompanhantes - Dia 26 das 10 
horas às 17 horas, visita ao concelho de Sintra, 
com o apoio da Câmara Municipal de Sintra. 
Quarta-feira, 27 Fev. 

Fundação Calouste Gulbenkian 
9.30- 13.00 — Grupo de trabalho para os 

Assuntos Sociais 
15.30- 17.00 — Sessão Plenária de encerra­

mento. 
HOTEL-ALFA 
18.00- Reunião da Comissão da C.P.A.E. 

Corno anfitriã dêsia reunião, a ADFA, vem desen­
volvendo todos os esforços para que os trabalhos 
decorram com a dignidade que merecem, pro-
curando-se dotar os mesmos dos apoios técnicos-
-administrativos e logísticos suficientes, o que, prati­
camente temos garantido. 

Neste esforço que a ADFA teve de assumir, não 
se encontra sozinha e desde a primeira hora contou 
com os apoios importantes e decisivos da Secretaria 
de Estado da Defesa Nacional, Câmara Municipal de 
Lisboa e Câmara Municipal de Sintra, Fundação 
Calouste Gulbenkian, Direcção Geral de Turismo e 
Banco Pinto & Sotto Mayor, às quais a ADFA mais 
uma vez agradece. 
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